
i 
 

 

 

 

 

 

 
Recriar a Torrinha 
Proposta de regeneração urbana customizada 

 
 

Vera Lúcia Salvador Ferreira 
 
 
 

Mestrado Integrado em Arquitetura 
 
 
 

Orientadora: 
Doutora Alexandra Cláudia Rebelo Paio, Professora Associada 
Iscte – Instituto Universitário de Lisboa  
 
Doutora Mayara Dias, Professora Adjunta 
UFMS - Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
outubro, 2024 



ii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



iii 
 

 

 

 

 

 

Departamento de Arquitetura e Urbanismo 
 
Recriar a Torrinha 
Proposta de regeneração urbana customizada 

 
 

Vera Lúcia Salvador Ferreira 
 
 
 

Mestrado Integrado em Arquitetura 
 
 
 

Orientadora: 
Doutora Alexandra Cláudia Rebelo Paio, Professora Associada 
Iscte – Instituto Universitário de Lisboa  
 
Doutora Mayara Dias, Professora Adjunta 
UFMS - Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
outubro, 2024 



iv 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LabTUR 2.0 - Laboratório de Ensaio de Metodologias de  

Intervenção na Cidade Existente 

 

Recriar a Torrinha 

Proposta de regeneração urbana customizada 

Vera Lúcia Salvador Ferreira 

 

outubro, 2024 



v 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recriar a Torrinha 

Proposta de regeneração urbana customizada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vi 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vii 
 

Agradecimentos 

 

Uma dissertação de mestrado representa uma jornada extensa de inves�gação e dedicação, 

alicerçada pelo apoio de muitas pessoas. Em sinal de profunda gra�dão, deixo aqui os meus sinceros 

agradecimentos: 

À Professora Doutora Alexandra Paio, que gen�lmente aceitou orientar esta dissertação, oferecendo 

uma orientação cien�fica ines�mável. Sua crí�ca constru�va, disponibilidade e entusiasmo foram 

fundamentais para o desenvolvimento deste trabalho. À Professora Doutora Mayara Dias, 

coorientadora, que, mesmo à distância, demonstrou constante disponibilidade e apoio. 

Ao meu marido, Henrique, e aos nossos filhos, Rafael e Duarte, por todo o carinho e apoio 

incondicional. Vocês foram a minha inspiração diária e o meu alicerce, e o vosso amor e compreensão 

foram essenciais em cada etapa desta jornada. 

Aos professores e colegas deste mestrado, pela par�lha de conhecimento e amizade, especialmente 

à Susana Amorim, que tornaram este percurso mais enriquecedor com sua presença e apoio. 

A todos os profissionais e colegas que, direta ou indiretamente, contribuíram com reflexões e ideias 

que enriqueceram esta inves�gação, deixo o meu mais sincero e profundo agradecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



viii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



i 
 

 

Resumo 

 

A presente dissertação, in�tulada "Recriar a Torrinha. Proposta de regeneração urbana 

customizada", foca-se na regeneração urbana da Quinta da Torrinha, uma Área Urbana de Génese Ilegal 

(AUGI) localizada na Ameixoeira, em Lisboa. O estudo aborda os desafios sociais, urbanos e ambientais 

enfrentados pelo bairro, propondo soluções de regeneração que respeitam a iden�dade local e 

promovam a sustentabilidade e inclusão social; através de uma abordagem baseada nos conceitos de 

cidade adapta�va.  

O procedimento metodológico inclui: análise de casos de estudo, entrevista com o arquiteto João 

Filipe Machado e uso de um toolkit para iden�ficar as caracterís�cas e desafios do bairro. Visitas 

técnicas e diálogos com os moradores complementaram o processo, oferecendo uma compreensão 

direta das necessidades locais. 

A proposta projetual assenta em estratégias que integram a melhoria das infraestruturas, a 

requalificação habitacional e a criação de novos espaços públicos, através de metodologias 

par�cipa�vas, com a intenção de envolver a comunidade local em todas as fases do projeto, garan�ndo 

que as soluções propostas respondam às necessidades dos moradores.  

 A flexibilidade e a sustentabilidade das soluções propostas promovem a eficiência energé�ca e a 

redução do consumo de recursos naturais, mas também garantem uma construção mais rápida e 

económica, adaptável às necessidades futuras. Além disso, estas prá�cas contribuem para a 

minimização da pegada ecológica do projeto, reforçando o compromisso com a sustentabilidade 

ambiental. 

 Pretende-se, assim, que o projeto de regeneração da Quinta da Torrinha possa servir como um 

modelo replicável para outras áreas urbanas de génese ilegal, promovendo a inclusão social e a 

resiliência ambiental, enquanto preserva o património construído e o tecido social da comunidade. 

 

Palavras-chave: regeneração urbana, cidade adapta�va, habitação flexível, sustentabilidade, Quinta da 

Torrinha, AUGI. 
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Abstract 

 

This disserta�on, en�tled "Recrea�ng Torrinha. Customized urban regenera�on proposal", focuses 

on the urban regenera�on of Quinta da Torrinha, an Urban Area of Illegal Genesis (AUGI) located in 

Ameixoeira, in Lisbon. The study addresses the social, urban and environmental challenges faced by 

the neighborhood, proposing regenera�on solu�ons that respect local iden�ty and promote 

sustainability and social inclusion; through an approach based on the concepts of adap�ve city. 

The methodological approach includes case study analysis, an interview with architect João Filipe 

Machado, and the use of a toolkit to iden�fy the neighborhood's characteris�cs and challenges. 

Technical visits and conversa�ons with residents complemented the process, providing a direct 

understanding of local needs. 

The design proposal is based on strategies that integrate the improvement of infrastructure, 

housing requalifica�on and the crea�on of new public spaces, through par�cipatory methodologies, 

with the inten�on of involving the local community in all phases of the project, ensuring that the 

solu�ons proposals respond to the needs of residents. 

 The flexibility and sustainability of the proposed solu�ons promote energy efficiency and reduce 

the consump�on of natural resources, but also guarantee faster and more economical construc�on, 

adaptable to future needs. Furthermore, these prac�ces contribute to minimizing the project's 

ecological footprint, reinforcing the commitment to environmental sustainability. 

 It is therefore intended that the Quinta da Torrinha regenera�on project can serve as a replicable 

model for other urban areas of illegal genesis, promo�ng social inclusion and environmental resilience, 

while preserving the built heritage and the social cohesion of the community. 

 

Keywords: urban regenera�on, adap�ve city, flexible housing, sustainability, Quinta da Torrinha, 

AUGI. 
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LabTUR 2.0 - LABORATÓRIO DE ENSAIO DE METODOLOGIAS DE INTERVENÇÃO NA CIDADE 
EXISTENTE 
                                      

                                            “O futuro das cidades será determinado pelas cidades e dentro das cidades” 

                                                                                                                                              Rogers (2001 7, p. 25) 

 

A urbanização é uma das tendências mais marcantes dos séculos XX e XXI e está a transformar o 

ambiente construído. As cidades são o epicentro de grandes desafios, quer sociais quer ambientais; e 

implementar soluções eficazes nas áreas urbanas pode gerar impactos significa�vos e muito 

abrangentes (Organização das Nações Unidas [ONU]-Habitat, 2020). 

Com o intuito de melhor se responder aos problemas urbanos existentes, através de novos 

modelos de aprendizagem reflexiva e conhecimento par�lhado, surgiram os laboratórios urbanos 

(Binder et al, 2015; Concilio & Rizzo, 2016).  Estes laboratórios têm sido u�lizados como espaços de 

múl�plos atores, abertos ao diálogo, intercâmbio de ideias onde se promove a inteligência cole�va, 

baseada em experiências locais testadas num sí�o específico (Concilio & Rizzo, 2016; Evans et al, 2016). 

O laboratório (Figura 1), remete-nos para uma dinâmica de produção inovadora e cole�va da realidade, 

incen�vando a experimentação, o design e a colaboração (Fonseca, 2017). 

 

 

Figura 1- Dinâmica de aula- LabTUR 2.0 Laboratório de ensaio de metodologias de intervenção na cidade existente 

O projeto final de arquitetura (PFA) inserido no LabTUR 2.0 tem como ponto de par�da ensaiar 

metodologias de intervenção na cidade de Lisboa, nomeadamente na zona da Ameixoeira e 

Galinheiras, incidindo nas temá�cas da regeneração urbana (Roberts et al, 2000), tecnopolí�cas (Maia 

et al., 2019) e processos par�cipa�vos (Sannof, 2000). 
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Figura 2 - Maquete da área de intervenção (Ameixoeira, Galinheiras) da turma 

O LabTUR 2.0 como laboratório de ensaio de metodologias de intervenção na cidade existente tem 

o obje�vo de fomentar ambientes de aprendizagem reflexivos e colabora�vos entre a inves�gação e a 

prá�ca, promovendo a troca de conhecimento cole�vo entre estudantes de arquitetura, 

inves�gadores, arquitetos, cidadãos, associações e a Câmara Municipal de Lisboa (CML). A CML tem 

sido uma parceira a�va neste processo de aprendizagem; a primeira visita ao local (Figura 3), dia 04 de 

Outubro de 2023, contou com a presença da Arquiteta Cláudia Ba�sta e do Sociólogo Álvaro Fernandes, 

facilitando o entendimento e o diálogo sobre as dinâmicas do território. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3- Visita ao local, Ameixoeiras/ Galinheiras 

 O projeto está alinhado com as diretrizes dos Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

Cidades Sustentáveis 2020 (ONU, 2020) (Figura 4), Nova Agenda Urbana – Habitat III (ONU, 2016) e da 

New European Bauhaus (União Europeia [UE], 2021) (Figura 5). A Nova Agenda Urbana estabelece um 
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marco global para o desenvolvimento sustentável das cidades, com foco na inclusão social, 

sustentabilidade ambiental e planeamento urbano eficaz (ONU, 2016). A inicia�va New European 

Bauhaus pretende integrar sustentabilidade, esté�ca e inclusão social no contexto urbano e nas 

construções (Comissão Europeia, 2021). 

O projeto destaca-se ao adotar os princípios do ODS 11, que visa "tornar as cidades e 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis". Desta forma, promove 

soluções urbanís�cas que contribuem para a qualidade de vida dos residentes, mi�gam os impactos 

ambientais e reforçam a coesão social. Ao alinhar-se com essas inicia�vas internacionais, o projeto final 

de arquitetura não apenas visa resolver desafios locais, mas também servir como uma referência 

replicável para outros bairros, de forma a contribuir para a transformação urbana de proximidade. 

 

 

 

Figura 4- Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no projeto 

(Fonte: htps://ods.pt/ods/) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Obje�vos da New European Bauhaus 

(Fonte: Comissão Europeia, 2021) 
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TEMA 

“Arquitetura Adaptável oferece reflexões instigantes e perspicazes sobre como 

podemos prolongar a vida útil dos edifícios ao projetá-los para serem mais adaptáveis, 

criando, assim, um ambiente construído mais sustentável”.  

Schmidt III & Aus�n, 2016 

 

 

O tema central do projeto é a Cidade Adapta�va (Schmidt III & Aus�n, 2016; Sennet, 2018; WGI, 

2023), focando-se especificamente na Quinta da Torrinha, situado na zona da Ameixoeira e Galinheiras, 

em Lisboa. Este conceito visa a transformação sustentável de áreas urbanas degradadas, adaptando-as 

às novas exigências sociais, económicas e ambientais, sem desconsiderar o contexto histórico e cultural 

existente. A Cidade Adapta�va surge como uma resposta às ineficiências funcionais e espaciais que 

muitas áreas urbanas apresentam, em par�cular em bairros de génese ilegal, como as AUGI (Áreas 

Urbanas de Génese Ilegal). 

“Recriar a Torrinha: Proposta de regeneração urbana customizada” tem como obje�vo central a 

revitalização de um bairro segregado e ilegal. A aplicação dos princípios de adaptabilidade – conforme 

explorado por autores como John Habraken (1972), Jane Jacobs (1961), Jan Gehl, (2013) e Schmidt III 

& Aus�n (2016) pode permi�r a regeneração urbana (Roberts et al, 2000) do bairro de forma a 

preservar o existente, ao mesmo tempo que se criam novas soluções flexíveis, sustentáveis e inclusivas. 

A adaptação dos espaços públicos para múl�plos usos e a criação de habitações capazes de se ajustar 

às mudanças nas composições familiares são elementos-chave para garan�r que a regeneração urbana 

contribua para a vitalidade e a coesão social da comunidade. 

Regenerar a Quinta da Torrinha significa adaptar o tecido urbano existente às novas exigências 

socioeconómicas e ambientais, preservando o vínculo com o lugar e a sua história. Defende-se que 

existam intervenções sele�vas, adotando uma abordagem de acupuntura urbana (Casagrande, 2013; 

Lerner, 2003) onde a requalificação da infraestrutura e a melhoria das condições habitacionais são 

conduzidas em diálogo constante com a comunidade local 

A visão de Jan Gehl (2013) sobre o papel do espaço público na vida urbana guia as propostas para 

melhorar a mobilidade pedonal e criar espaços de convivência que promovam o sen�do de 

comunidade. Schneider & Till (2007), por outro lado, defendem a habitação flexível, permi�ndo que as 

casas se adaptem às mudanças ao longo do tempo, o que é central para a revitalização das �pologias 

habitacionais existentes e para as novas na Quinta da Torrinha. 
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OBJETIVOS 

 

Os obje�vos do projeto para a regeneração urbana do bairro da Quinta da Torrinha são amplos e visam 

transformar a AUGI, promovendo a sua integração com a malha urbana formal de Lisboa, sem, no 

entanto, perder as suas caracterís�cas iden�tárias e culturais. A preservação da história e da iden�dade 

local é central no desenvolvimento do projeto, para garan�r que o bairro mantenha o seu caráter único, 

enquanto se adapta aos padrões urbanos contemporâneos. 

Uma das principais metas do projeto é a proposta de soluções de habitação flexível, que permita 

adaptações futuras às necessidades dos moradores, oferecendo melhores condições de vida e 

garan�ndo uma resposta eficiente às mudanças sociais e demográficas. Esta abordagem de habitação 

flexível visa aumentar a durabilidade e a u�lidade dos edi�cios, permi�ndo que possam ser alterados 

ou ampliados de acordo com as necessidades emergentes, contribuindo para um ambiente construído 

mais resiliente e sustentável. 

A melhoria do espaço público é outro pilar fundamental do projeto. Serão criadas áreas de 

convivência que incen�vem a interação social e promovam a mobilidade a�va e sustentável, 

inspirando-se nas ideias de Jan Gehl (2013), que enfa�za a importância de espaços públicos que 

priorizem a experiência humana. A mobilidade pedonal e a criação de áreas verdes, des�nadas ao lazer 

e à convivência, visam fortalecer o tecido social local, tornando o bairro um lugar mais inclusivo. 

Outro aspeto central do projeto é o uso de processos par�cipa�vos, conforme proposto por Henry 

Sanoff (2000). Através da par�cipação a�va dos moradores, o projeto assegura que as soluções 

propostas refletem as necessidades e os desejos reais da comunidade, reforçando o sen�mento de 

pertença e de apropriação do espaço. A par�cipação comunitária também ajuda a garan�r que as 

transformações sejam sustentáveis e duradouras, uma vez que os próprios moradores estarão 

inves�dos no sucesso do projeto. 

Além disso, o projeto está comprome�do com a promoção da sustentabilidade ambiental. Serão 

integradas soluções ecológicas, como o aproveitamento de águas pluviais, a u�lização de materiais de 

construção sustentáveis e a criação de infraestruturas verdes, alinhando-se com os princípios da New 

European Bauhaus. Estas inicia�vas visam não só reduzir o impacto ambiental da intervenção, mas 

também contribuir para a criação de um bairro mais resiliente e mais eficiente em termos energé�cos. 

Em suma, o projeto de regeneração urbana da Quinta da Torrinha na Ameixoeira pretende oferecer 

uma abordagem integrada e inovadora, que combine a preservação das caracterís�cas locais com a 

introdução de soluções contemporâneas de habitação, espaço público e sustentabilidade ambiental. 

Ao promover a coesão social e o envolvimento comunitário, o projeto cria um modelo de regeneração 

urbana que pode ser replicado em outros bairros de génese ilegal, assegurando a criação de cidades 

mais inclusivas e sustentáveis no futuro 
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METODOLOGIA 

 

O LabTUR 2.0 adotou uma metodologia de inves�gação dividida em quatro fases, cada uma com 

contribuições fundamentais para a definição da proposta final: 

 

1. Fase empírica: Consis�u a revisão de literatura com a análise de documentos fundamentais, 

incluindo livros, ar�gos de jornal e entrevistas. Esta fase forneceu a base teórica para a intervenção 

projetual, permi�ndo uma compreensão aprofundada dos problemas e desafios urbanos num 

enquadramento global. 

 

2. Fase descri�va: Foi realizada uma linha do tempo que mapeou os eventos-chave relacionados 

ao território da Quinta da Torrinha. Paralelamente, foram analisados casos de estudo que ajudaram a 

fundamentar as propostas de intervenção. Essa fase incluiu também a elaboração de um programa 

base, que delineou as necessidades e diretrizes para a intervenção arquitetónica. 

 

3. Fase explica�va: Consis�u na elaboração de um estudo prévio, que formalizou as primeiras 

ideias de intervenção no bairro da Quinta da Torrinha. Este estudo, desenvolvido com base nos dados 

coletados nas fases anteriores, procurou explorar soluções inovadoras para os desafios urbanos 

específicos da área. 

 

Além dessas etapas, realizamos diversas conversas e palestras com convidados externos, que 

trouxeram perspe�vas valiosas e enriqueceram o processo. Destacam-se as contribuições do arquiteto 

Jorge Gonçalves, que abordou as AUGI; da arquiteta Beatriz Oliveira, que apresentou o conceito de 

Open Building; do arquiteto Avelino Oliveira, que discu�u habitação e espaço público; e do arquiteto 

Samuel Gonçalves, do Atelier Summary, que compar�lhou o seu trabalho sobre pré-fabricação. Estas 

trocas foram fundamentais para ampliar a nossa visão e aprofundar o entendimento dos desafios e 

possibilidades do projeto. 
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ESTRUTURA 

 

A estrutura do trabalho está organizada em três capítulos principais: 

 

No Capítulo 1 - Enquadramento Teórico, apresenta-se uma revisão da literatura sobre regeneração 

urbana e tecnopolí�ca. Aborda ainda conceitos fundamentais como a cidade adapta�va, oferecendo 

uma visão geral das teorias e prá�cas que orientam o projeto. 

 

O Capítulo 2 - Metodologias de Intervenção, é feita uma contextualização da Quinta da Torrinha. 

São também abordadas as metodologias u�lizadas para informar o desenho do projeto, com especial 

atenção à entrevista e ao processo par�cipa�vo. 

 

O Capítulo 3 - Proposta de Intervenção, descreve a solução projetual proposta para a regeneração 

urbana do bairro da Quinta da Torrinha, incluindo a intervenção nas habitações, a criação de novos 

espaços públicos e a implementação de soluções ecológicas e sustentáveis. 

 

A dissertação termina com as Conclusões, onde se reflete   sobre o impacto esperado da 

regeneração no bairro. 

No final, serão apresentados os anexos, contendo documentos que suportam a pesquisa e o 

desenvolvimento do projeto. 
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CAPÍTULO I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Space is not a thing but rather a set of rela�ons between things” 

Lefebvre,(1991, p. 83) 
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CIDADE ADAPTATIVA 

 

“A Cidade, sem dúvida a maior criação física do Homem e 

uma das mais significativas criações do seu espírito, atravessa 

agora tempos difíceis da sua já longa história”.  

Távora (1969, p. 9) 

As cidades contemporâneas enfrentam inúmeros desafios devido ao rápido crescimento 

populacional, às mudanças climá�cas e às transformações sociais e económicas (ONU-Habitat, 2020). 

Estes fatores dão origem a problemas como ocupação desordenada, ausência de espaços verdes e 

inadequação das habitações às novas necessidades. Diante deste cenário, surge uma questão crucial: 

E se uma cidade pudesse adaptar-se para transformar esses problemas em oportunidades, 

preservando e valorizando o que já existe? 

Neste cenário, o conceito de cidade adapta�va surge como uma resposta inovadora e eficaz para 

enfrentar os problemas espaciais e funcionais das áreas urbanas. Torna-se impera�vo repensar a forma 

como os espaços urbanos e a habitação são organizados e ocupados, de modo a atender de forma mais 

flexível e resiliente às necessidades da população. Tal como os seres humanos possuem uma incrível 

capacidade de adaptação à natureza, as cidades também devem incorporar este princípio de 

adaptabilidade (Moreira & Henriques, 2019; Soares, 2013). 

Uma cidade adaptável é aquela que consegue integrar inovação com a preservação do seu tecido 

histórico, promovendo a sustentabilidade, a inclusão social e a resiliência. Assim, o desafio não reside 

apenas na construção de novas infraestruturas, mas também na requalificação do que já existe, 

tornando-o mais eficiente, habitável e em harmonia com o meio ambiente. Arquitetos e urbanistas 

devem pensar em soluções que, em vez de optarem pela subs�tuição ou demolição, promovam a 

regeneração e o reaproveitamento dos recursos existentes, desde o património edificado até aos 

espaços naturais e ao capital humano. 

Neste contexto, a reflexão sobre como as cidades podem evoluir para se tornarem espaços flexíveis 

e dinâmicos, capazes de responder às necessidades atuais e futuras, é uma abordagem essencial para 

enfrentar os desafios urbanos do século XXI. A cidade adapta�va enfa�za a capacidade destas se 

ajustarem con�nuamente às necessidades dos seus habitantes, a mudanças sociais, económicas e 

ambientais (Schmidt III & Aus�n, 2016; Verebes, 2014).  

O conceito de cidade adapta�va não é recente, mas ganhou maior relevância nas úl�mas décadas 

com o agravamento das mudanças climá�cas e a urbanização crescente. Jane Jacobs, já nos anos 1960, 

destacava a importância da diversidade funcional e da flexibilidade dos espaços urbanos, apontando 

que a rigidez no planeamento urbano pode sufocar a vitalidade das cidades. Segundo Jacobs, uma 
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cidade vibrante é aquela que consegue integrar diferentes usos, populações e a�vidades, promovendo 

um ambiente mais resiliente e adaptável (Jacobs, 1961). 

A adaptabilidade pode ser classificada de acordo com a sua dimensão temporal (curto, médio ou 

longo prazo) ou funcional (cíclica ou permanente), o que a torna uma abordagem versá�l e aplicável a 

diferentes escalas e contextos urbanos (Schmidt III & Aus�n, 2016).  

A cidade adapta�va (Figura 6) deve adotar uma abordagem de projeto que permita mudanças 

incrementais, mas significa�vas, ao longo do tempo. Diante de transformações demográficas, como o 

envelhecimento da população ou as alterações nos padrões familiares, essa adaptabilidade torna-se 

essencial para que os espaços urbanos possam evoluir de forma con�nua, respondendo de maneira 

eficaz às novas necessidades sociais e funcionais (Schmidt III & Aus�n, 2016; Till & Schneider, 2007). 

Marat-Mendes (2002) complementa esta visão ao iden�ficar quatro propriedades fundamentais 

da cidade adapta�va: adaptabilidade, con�nuidade, flexibilidade e resiliência. Esses conceitos, 

segundo a autora, são essenciais para garan�r que os espaços urbanos possam responder a novas 

procuras sem perder as suas caracterís�cas essenciais, promovendo ao mesmo tempo a preservação 

do existente e a inovação arquitetónica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6- Representação esquemá�ca Cidade adapta�va 
 

No contexto da regeneração urbana, a cidade adapta�va incen�va uma relação dinâmica entre 

edi�cios e espaços públicos mul�funcionais, projetados para se adaptarem de maneira eficiente às 

mudanças nas necessidades sociais e funcionais ao longo do tempo (Schmidt III & Aus�n, 2016). A 

flexibilidade espacial possibilita a requalificação de áreas urbanas degradadas, permi�ndo que essas 

áreas sejam integradas de forma harmoniosa ao tecido urbano existente. O conceito de adaptabilidade 
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é subdividido em seis categorias principais: flexível, reajustável, dimensionável, amovível, reu�lizável e 

disponível. Cada uma dessas categorias reflete diferentes estratégias de intervenção arquitetónica e 

urbana que não apenas preservam a con�nuidade urbana, mas também possibilitam a evolução e a 

renovação con�nua dos espaços (Schmidt III et al., 2010).  

 

Pessoas  

Tradicionalmente, as cidades têm sido moldadas por processos top-down, em que as decisões são 

tomadas sem a par�cipação direta dos habitantes. Esse modelo resulta em cidadãos passivos, 

desconexão social e espaços genéricos, que não refletem as necessidades reais da população 

(Habraken, 1972; Sennet, 2018). Em contrapar�da, a cidade adapta�va propõe uma abordagem mais 

inclusiva, em que os habitantes desempenham um papel a�vo no processo de co-criação dos espaços 

urbanos. 

Esta mudança promove decisões compar�lhadas, permi�ndo a criação de ambientes mais 

personalizados, que respondem de forma eficaz às necessidades específicas das pessoas, aumentando 

o sen�mento de pertença (Gehl, 2013; Habraken, 1972; Sanoff, 2000). Além disto, na cidade adapta�va, 

há um foco par�cular em garan�r equidade e inclusão social, priorizando o bem-estar humano, a 

interação social e a segurança. Os espaços urbanos devem ser acessíveis e acolhedores para todos, 

garan�ndo uma experiência urbana inclusiva e segura (Gehl, 2013). 

O planeamento urbano também deve considerar a diversidade cultural, étnica e económica dos 

seus habitantes, promovendo a coesão social e incen�vando a par�cipação a�va da população na 

transformação da cidade (Harvey, 2012; Sennet, 2018). As soluções urbanas devem, assim, refle�r as 

expecta�vas e necessidades dos cidadãos, assegurando que todos sejam incluídos no processo de 

desenvolvimento da cidade (Harvey, 2012). 

 

Habitação     

Nas cidades, as habitações são predominantemente rígidas e pouco adaptáveis às mudanças nas 

composições familiares ou nas necessidades individuais ao longo do tempo. Estas construções, com 

estruturas fixas e pouco flexíveis, tendem a não acompanhar as transformações sociais e funcionais, 

resultando muitas vezes em demolições ou reconstruções dispendiosas. A rigidez dos espaços limita a 

capacidade de adaptação a novos usos, gerando um ciclo de obsolescência prematura. 

Na cidade adapta�va, a flexibilidade é um princípio fundamental para garan�r que as habitações 

possam evoluir de acordo com as necessidades de seus moradores. A proposta é desenvolver 

estruturas residenciais dinâmicas, que possam ser modificadas, renovadas ou expandidas com 

facilidade, sem comprometer sua funcionalidade ou sustentabilidade ao longo do tempo. Este conceito 
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de flexibilidade arquitetónica, visa permi�r a criação de espaços de vida mais resilientes, adaptáveis e 

sustentáveis (Habraken, 1972; Kendall, 2004; Schneider & Till, 2007). 

Neste contexto, torna-se essencial repensar os sistemas constru�vos para integrar flexibilidade e 

sustentabilidade de forma eficiente. A adoção de painéis pré-fabricados, fachadas a�vas e tecnologias 

sustentáveis, como ven�lação natural, iluminação eficiente e coberturas verdes, desempenha um 

papel fundamental na redução do impacto ambiental das construções. Essas soluções, além de 

proporcionarem maior eficiência energé�ca, permitem que as edificações sejam mais adaptáveis às 

mudanças ao longo do tempo, garan�ndo uma maior resiliência urbana (Lehmann, 2014). 

A modularidade, combinada à reu�lização de recursos, tem se mostrado uma estratégia eficaz e 

amplamente u�lizada pelos arquitetos para minimizar a pegada ecológica no setor da construção 

(Smith & Quale, 2017). A pré-fabricação de componentes constru�vos permite não apenas uma 

montagem mais eficiente e rápida, mas também possibilita a reu�lização de elementos em diferentes 

contextos, aumentando a flexibilidade dos projetos e reduzindo significa�vamente o desperdício de 

materiais. Ao integrar sustentabilidade e modularidade, esses sistemas pré-fabricados contribuem para 

a criação de edi�cios mais adaptáveis e ecologicamente responsáveis, promovendo uma construção 

mais alinhada com os princípios da economia circular e a redução do impacto ambiental ao longo do 

ciclo de vida dos edi�cios (Knaack et al, 2012).  

Este conceito está em consonância com os princípios de desenvolvimento sustentável 

estabelecidos pelo Relatório Brundtland de 1987, que define a sustentabilidade como o atendimento 

às necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras (Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, 1987). 

Essa abordagem está diretamente ligada aos Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

especialmente o ODS 11, que visa tornar as cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis (ONU, 

2015). A cidade adapta�va, assim, não é apenas uma resposta às pressões de crescimento populacional 

e degradação ambiental, mas um modelo urbano que integra flexibilidade e resiliência a longo prazo 

na sua estrutura. Além disso, a adaptabilidade das habitações desempenha um papel fundamental na 

resiliência urbana, garan�ndo que, o ambiente construído possa responder de forma eficaz e 

sustentável (Lehmann, 2014; Marat-Mendes, 2002; Schmidt III & Aus�n, 2016; Till & Schneider, 2007). 

Dessa forma, a cidade adapta�va alia flexibilidade, sustentabilidade e resiliência, criando um 

paradigma urbano preparado para enfrentar as transformações e desafios do futuro. 

 

Espaço público     

Outro aspeto importante nas cidades adapta�vas são os espaços públicos.  Atualmente, a rua prioriza 

a circulação de automóveis em detrimento dos pedestres. Na sua maioria, as ruas são 

predominantemente direcionadas para o tráfego de veículos automóveis, com calçadas estreitas, 
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pouca vegetação e áreas de convivência social reduzidas. Este modelo de planeamento urbano tem 

gerado espaços fragmentados e mal-adaptados às necessidades humanas, limitando a interação social 

e restringindo a flexibilidade dos usos do espaço (Gehl, 2013). Como resultado, muitos espaços públicos 

permanecem subu�lizados ou degradados, incapazes de atender às exigências de uma população 

diversa e em constante transformação. Além disso, a falta de acessibilidade, segurança e de soluções 

sustentáveis agrava a desigualdade no uso do espaço público. 

Na cidade adapta�va, propõe-se reverter essa lógica, colocando as pessoas no centro do 

planeamento urbano e reduzindo a dependência do automóvel. Seguindo a abordagem de autores 

como Jan Gehl (2013); Moreno (2024); Appleyard & Appleyard (2020) e Schneider & Till (2007). O 

obje�vo é transformar as ruas e os espaços públicos em áreas mul�funcionais que favoreçam a 

caminhabilidade (Forsyth, 2015) e incen�vem a interação social, a mobilidade a�va e a sustentabilidade 

ambiental. Na cidade adapta�va, as ruas passam a ser projetadas para as pessoas, ciclistas e transporte 

público, com calçadas amplas, ciclovias integradas e zonas de convivência que promovam a interação 

con�nua entre os habitantes. 

Esses espaços públicos são desenhados para serem dinâmicos, permi�ndo que se adaptem a 

diferentes funções ao longo do tempo e conforme as necessidades dos cidadãos. Praças e ruas são 

flexíveis e polivalentes, podendo ser u�lizadas para mercados, recreação infan�l, eventos culturais ou 

simplesmente como áreas de convivência e lazer. Elementos como corredores verdes e infraestrutura 

verde também são integrados para promover a biodiversidade urbana e melhorar a qualidade 

ambiental (Lehmann, 2014). 

A cidade adapta�va tem como obje�vo promover a inclusão e a sustentabilidade nos espaços 

urbanos, priorizando soluções de mobilidade que coloquem as pessoas no centro do planejamento 

urbano (Gehl, 2013). Elementos como calçadas amplas e seguras, pavimentação de qualidade, 

iluminação eficiente e áreas verdes estrategicamente distribuídas contribuem para criar um ambiente 

urbano mais acolhedor, saudável e propício à interação social (Jacobs, 1961). Além disso, a redução do 

espaço des�nado aos carros não só melhora a qualidade do ar, como também reduz a poluição sonora, 

criando um espaço público mais agradável e acessível para o convívio e a mobilidade a�va. 

Em alinhamento com essas diretrizes, a Câmara Municipal de Lisboa (CML) lançou a MOVE Lisboa: 

Visão estratégica para a mobilidade 2030, que propõe uma transformação significa�va na mobilidade 

urbana da cidade. O plano foca-se em criar um sistema de mobilidade sustentável, inclusivo e centrado 

nas pessoas, com a meta de reduzir a dependência do automóvel, promover modos de transporte 

a�vos, como caminhar e andar de bicicleta, e fortalecer o transporte público (Câmara Municipal de 

Lisboa, 2024). Esta estratégia demonstra um compromisso claro com a criação de uma cidade mais 

saudável e conectada, adaptando-se às necessidades e aos desafios das próximas décadas. 
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O reuso de água e outras soluções sustentáveis são fundamentais para a resiliência urbana e a 

sustentabilidade. Sistemas como a captação e reu�lização de águas pluviais, aliados ao uso de 

pavimentos permeáveis e jardins de chuva, ajudam a reduzir o consumo de água potável, prevenir 

inundações e promover a sustentabilidade dos ecossistemas urbanos. Essas prá�cas o�mizam o uso 

dos recursos naturais e melhoram a resiliência das cidades (Lehmann, 2014; Stremke & Koh, 2011). 

A integração de soluções sustentáveis no espaço público, como o uso eficiente de água e energia, 

está alinhada com o urbanismo sustentável, que visa minimizar o desperdício de recursos e maximizar 

a eficiência energé�ca. Esses sistemas promovem cidades mais habitáveis, reduzindo o impacto 

ambiental e aumentando a qualidade de vida urbana (Lehmann, 2014; Stremke & Koh, 2011). 

Uma cidade para ser adaptável, ela precisa considerar os seus habitantes como o principal foco 

das intervenções urbanas. Mobilidade a�va, espaços públicos acessíveis e mul�funcionais, e a inclusão 

de ciclovias e transportes públicos eficientes são fundamentais para criar uma cidade adapta�va que 

promova a qualidade de vida e a resiliência urbana e promover a saúde e o bem-estar da população 

(Gehl, 2013; Newman & Kenworthy, 2015). Esses elementos devem ser incorporados à regeneração 

urbana para garan�r que as cidades sejam capazes de se adaptar aos impactos das mudanças climá�cas 

e das transformações sociais. 

 

1.1. A Arquitetura, regeneração urbana e a sustentabilidade 

 

“As alterações climáticas já se começam a fazer sentir. (…) O 

urbanismo, a arquitetura, não podem estar alheados dos desafios 

urgentes que a nova ordem ambiental exige. “ 

Costa, 2013 p. 13 
 

A arquitetura contemporânea encontra-se na encruzilhada de desafios urbanos e ambientais, 

onde a regeneração urbana e a sustentabilidade emergem como princípios fundamentais para o 

desenvolvimento das cidades.  

Os edi�cios desempenham um papel crucial para o desenvolvimento sustentável, representam 

35% do consumo global de energia (United Na�ons Environment Programme, 2020:4); e são 

responsáveis por cerca de 40% das emissões globais de gases de efeito estufa, 30% vindo das operações 

de construção e 10% da construção e dos materiais (World Economic Forum, 2021:12). Portanto, é 

evidente que o setor da construção tem um impacto significa�vo na degradação ambiental.  

É crucial que diferentes áreas trabalhem em conjunto para que arquitetura e urbanismo 

desenvolvam estratégias e métodos constru�vos que respeitem o meio ambiente e integrem a 

sustentabilidade em todas as etapas do processo: planeamento, projeto, construção, uso e descarte 
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(Reis, 2018). Como tal, é necessário promover a criação de bairros e cidades mais sustentáveis e 

autossuficientes, com uma visão ecológica para o futuro. Isso pode ser alcançado através do 

planeamento integral ou pela reconversão de estruturas existentes. Este estudo pretende desenvolver 

uma nova linha de pensamento, com possíveis soluções através da transformação do existente, na 

Quinta da Torrinha. 

A arquitetura, neste contexto, atua como um meio de reconectar o tecido urbano fragmentado, 

seja através da preservação e adaptação de edi�cios existentes ou pela criação de novos espaços que 

reflitam os princípios da sustentabilidade. A regeneração não se limita à subs�tuição de estruturas 

an�gas por novas, mas foca-se na reabilitação e no uso eficiente dos recursos disponíveis, valorizando 

o existente e minimizando o impacto ambiental. A sustentabilidade, neste sen�do, torna-se um 

conceito transversal que orienta tanto as estratégias de intervenção urbana quanto as prá�cas 

arquitetónicas. 

A regeneração urbana, especialmente em áreas segregadas e carentes de infraestrutura, requer 

soluções inovadoras que promovam a revitalização e inclusão social. Nesse contexto, a arquitetura 

adapta�va surge como uma resposta promissora, capaz de ajustar-se con�nuamente às necessidades 

dos seus ocupantes e às condições externas, através de tecnologias digitais que facilitam essas 

adaptações (Schnädelbach, 2010). Schnädelbach (2010) iden�fica quatro mo�vações fundamentais 

para edi�cios adapta�vos: culturais, sociais, organizacionais e comunicacionais. Embora essas 

categorias ofereçam uma base sólida para compreender a adaptabilidade arquitetónica, no contexto 

específico das AUGI, torna-se imprescindível expandir essa abordagem, incorporando as mo�vações 

ambientais. Estas, ainda que não façam parte da taxonomia original de Schnädelbach, são cruciais para 

responder aos desafios contemporâneos de sustentabilidade e adaptação às mudanças climá�cas, 

além de assegurar que os edi�cios atendam às necessidades dinâmicas das comunidades locais. 

Super�cies adaptáveis e componentes modulares facilitam ajustes rápidos e económicos, permi�ndo 

que os edi�cios acompanhem as fases de vida dos ocupantes e as transformações do espaço. A 

arquitetura adapta�va, enquanto processo con�nuo, alia flexibilidade à par�cipação comunitária, 

essencial na regeneração de áreas como a Quinta da Torrinha. 

Esse �po de arquitetura não só promove habitações flexíveis e sustentáveis, mas também fortalece 

a resiliência das comunidades, respondendo às mudanças ao longo do tempo. 

A regeneração urbana sustentável não só revitaliza o ambiente �sico, mas também fortalece o 

tecido social, promovendo cidades mais inclusivas e resilientes. A abordagem integrada de 

sustentabilidade na regeneração urbana é uma estratégia essencial para enfrentar os desafios futuros 

das cidades, criando ambientes urbanos mais saudáveis e equita�vos. A arquitetura, ao focar-se na 

regeneração e na sustentabilidade, torna-se uma ferramenta indispensável para moldar o futuro das 

cidades. 
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1.2. Pré-fabricação 

 

“Esta vontade de construir de forma tendencialmente mais simples e 

mais rápida... e que esse processo de simplificação existisse desde o 

processo de concepção até à construção acabou também por nos 

conduzir em direção à pré-fabricação”. 

Samuel Gonçalves, 2023  

 

A pré-fabricação tem ganhado crescente relevância nas úl�mas décadas como uma solução 

eficiente e sustentável para enfrentar os desafios de prazos, custos e impacto ambiental na construção 

de habitação a custos acessíveis (Gorlin & Newhouse, 2024). Smith, 2020). Diferente dos métodos 

convencionais, os componentes são fabricados em ambientes controlados e depois montados no local 

(Figura 7). Esta técnica permite maior precisão, redução de resíduos e menor impacto ambiental 

(Lawson et al, 2014; Smith, 2020).  

 

Figura 7- Princípios da pré-fabricação 

 

A pré-fabricação pode reduzir significa�vamente os impactos associados à construção e demolição 

de edi�cios (Smith & Quale, 2017). Com a evolução tecnológica, a pré-fabricação deixou de estar 

limitada a construções padronizadas, passando a oferecer flexibilidade (Schneider & Till, 2007) e 

personalização em diversas �pologias de projetos. Este avanço u�liza a industrialização do or da 

construção para produzir soluções adaptadas às necessidades contemporâneas, permi�ndo a 

customização de habitações de acordo com diferentes realidades sociais e económicas (Smith, 2020).  

Novos tempos requerem novas soluções, e a pré-fabricação surge como uma resposta adequada, 

integrando inovação e sustentabilidade. Este desenvolvimento possibilita a criação de edificações mais 

eficientes, adaptáveis e sustentáveis, capazes de atender às necessidades específicas de cada projeto, 

sem comprometer a qualidade ou a cria�vidade arquitetónica.  

A industrialização do processo permite a redução de prazos de execução e custos, melhora a 

eficiência energé�ca, reduz a pegada ecológica e aumenta a eficiência no processo constru�vo (Smith 
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& Quale, 2017). O controle sobre o processo de fabricação reduz o desperdício e o consumo energé�co, 

aspetos fundamentais para o desenvolvimento de edificações de baixo impacto ambiental (Tavares et 

al, 2021). Além disso, a u�lização de componentes modulares, como painéis de fachadas e estruturas 

pré-fabricadas, permite uma montagem muito mais rápida no local, quando comparada aos métodos 

convencionais.  

O projeto 4 Creches Modulares, do atelier português Summary, demonstra como a construção 

modular e pré-fabricada pode responder eficaz e sustentavelmente a necessidades urgentes de 

construção (Figura 8). Com blocos de betão pré-fabricados que chegam ao local com acabamentos e 

infraestruturas integrados, o projeto reduz o tempo de instalação e o impacto ambiental, oferecendo 

uma construção rápida e com controle rigoroso de qualidade (Summary, 2023).  

Figura 8- Projeto 4 Creches Modulares, Atelier Summary 

(Fonte: htps://www.archdaily.com.br/br/990344/a-pre-fabricacao-nao-e-um-fim-mas-um-meio-entrevista-com-samuel-goncalves-do-atelier-summary) 
 

Os edi�cios u�lizam módulos padronizados de secção em “U”, sobrepostos e unificados por uma 

zona central, com fundações pré-fabricadas que deixam espaço para infraestruturas (Figura 9). O 

perímetro possui isolamento térmico, assegurando conformidade legal, além de atender a requisitos 

técnicos, térmicos e acús�cos, com baixa necessidade de manutenção (Summary, 2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9- Módulos pré-fabricados Projeto 4 Creches Modulares 
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Essa abordagem pode ser diretamente aplicável à regeneração da Quinta da Torrinha, onde a 

construção modular poderia beneficiar tanto habitações novas quanto intervenções em habitações 

existentes. Para novas construções, a modularidade permi�ria erguer habitações flexíveis e 

sustentáveis rapidamente, minimizando o impacto no co�diano dos moradores. Em habitações 

existentes, os módulos poderiam ser adicionados para expandir ou melhorar as condições 

habitacionais, sem recorrer a processos complexos de obra. 

Inspirado no modelo adapta�vo das creches, o sistema modular permite que as habitações na 

Torrinha se expandam e reconfigurem ao longo do tempo, atendendo às necessidades mutáveis das 

famílias, um reflexo claro da ideia de uma "Torrinha Evolu�va" (Figura 10). 

 

 

 
Figura 10- Pré-fabricação aplicada à habitação existente/ habitação nova na Quinta da Torrinha 

 

 

Em termos de design, a funcionalidade e simplicidade dos módulos das creches também podem 

ser aplicadas à Torrinha, priorizando conforto e eficiência energé�ca com boa ven�lação e iluminação 

natural, criando um ambiente residencial harmonioso e adequado às necessidades diárias das famílias. 

A sustentabilidade é outro pilar essencial: o sistema pré-fabricado permite isolamento térmico 

eficiente e a possibilidade de telhados verdes e hortas comunitárias, promovendo uma "Torrinha 

Verde" e responsável ambientalmente. Assim, o exemplo das 4 Creches Modulares oferece uma visão 

clara de como a construção modular pode tornar a regeneração da Torrinha adaptável, sustentável e 

inclusiva, refle�ndo um verdadeiro modelo de "Torrinha para as Pessoas 

 



23 
 

 

 

CAPÍTULO II - ENSAIO METODOLÓGICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

"Participation is not simply the presence of people, but the 

active involvement of communities in the design and decision-

making processes that affect their environment." 

Sanoff, 2000, p. 6 
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O ensaio metodológico tem como obje�vo apresentar as abordagens e os métodos u�lizados para 

desenvolver a proposta de regeneração urbana adapta�va da Quinta da Torrinha.  

A metodologia combina uma análise teórica e prá�ca, explorando casos de estudo, uma entrevista 

com o arquiteto João Filipe Machado e um processo par�cipa�vo que envolve os moradores locais. 

Esta abordagem visa não apenas compreender os desafios e oportunidades da regeneração de 

áreas urbanas de génese ilegal, mas também propor soluções inovadoras e adapta�vas.  A integração 

dessas três vertentes metodológicas oferece uma visão abrangente do processo, desde a análise 

compara�va até a incorporação de perspe�vas profissionais e comunitárias, garan�ndo que a proposta 

final seja contextualizada, sustentável e responsiva às necessidades da comunidade. 

 

2.1. Casos de estudo  

 

A análise de propostas arquitetónicas de relevância programá�ca e espacial é essencial para 

fundamentar soluções inovadoras e eficazes. Assim, a seleção de casos de estudo, nacionais e 

internacionais, oferece uma base sólida de referência, refle�ndo prá�cas que podem ser adaptadas ao 

contexto da Quinta da Torrinha. Estes estudos contribuem para a formulação de uma metodologia que 

guie o projeto de regeneração, alinhando-o com os princípios da cidade adapta�va e da 

sustentabilidade. 

Os quatro casos de estudo — Bairro da Boavista em Lisboa, Bairro da Malagueira em Évora, o 

edi�cio La Serre dos MVRDV, e a Unidade Habitacional de Lacaton & Vassal — oferecem lições cruciais 

para a regeneração da Torrinha. O Bairro da Boavista destaca a integração de sustentabilidade e 

inclusão social em áreas vulneráveis (Borga, 2019); o Bairro da Malagueira reforça a importância do 

envolvimento comunitário e adaptação local; o La Serre exemplifica a promoção da biodiversidade e 

espaços mul�funcionais (MVRDV, 2017); e a Unidade Habitacional enfa�za a flexibilidade habitacional 

e o uso de materiais acessíveis (Lacaton & Vassal, 2011). 

Inspirado nesses exemplos, o projeto de regeneração da Quinta da Torrinha poderá adotar 

estratégias de habitação adapta�va, criando moradias flexíveis que evoluam conforme as necessidades 

dos moradores, preservando o tecido social e cultural do bairro. A requalificação dos espaços públicos 

desempenhará um papel central ao fortalecer a interação comunitária, criando áreas de convivência 

que incen�vem o uso compar�lhado e promovam a mobilidade a�va. Com uma abordagem que integra 

coesão social e sustentabilidade ambiental, o bairro tem o potencial de se transformar em um modelo 

de resiliência urbana, onde a comunidade par�cipa a�vamente do seu desenvolvimento e se prepara 

para enfrentar os desafios futuros sem perder a sua essência. 
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2.1.1. Bairro da Malagueira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arquiteto: Álvaro Siza 

Período de Construção: 1977 e 1998 

Localização: Évora, Portugal 
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Figura 11- Bairro da Malagueira 

(Fonte: htps://www.archdaily.com.br/br/01-49523/classicos-da-arquitetura-quinta-da-malagueira-alvaro-siza) 
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O Bairro da Malagueira (Figura 11), foi projetado num período marcado pelo intenso debate em 

torno da habitação social em Portugal, após a Revolução de 1974. Este projeto insere-se nas inicia�vas 

do Serviço de Apoio Ambulatório Local [SAAL], cujo obje�vo era oferecer habitações dignas para as 

classes trabalhadoras, respondendo às pressões sociais e polí�cas da época. 

O Bairro da Malagueira reflete princípios fundamentais de respeito pela preexistência e pelo tecido 

urbano de Évora, enquanto propõe novas formas de habitar (Cohn, 2000; Siza, 1996). O desenho 

urbano parte da malha pré-existente do Bairro de Santa Maria, o que permi�u a criação de um padrão 

ortogonal para as novas ruas. 

Uma das caracterís�cas mais marcantes do projeto é o processo par�cipa�vo, em que Siza 

envolveu a comunidade local para garan�r que as soluções urbanas atendessem diretamente às 

necessidades dos moradores, facilitando uma maior apropriação e adaptação das habitações ao longo 

do tempo (Milheiro, 2015; Tostões, 2016). O respeito pela integração com o contexto urbano e histórico 

é evidente na escolha da �pologia tradicional das casas alentejanas.  

Álvaro Siza u�liza elementos vernaculares, como a forma dos edi�cios e os pá�os internos, para 

garan�r que o bairro mantenha uma conexão visual e funcional com a tradição arquitetónica de Évora. 

Este princípio de integração é central ao conceito de regionalismo crí�co, que valoriza o respeito pelo 

caráter do lugar. As habitações seguem os princípios da arquitetura evolu�va, permi�ndo que as casas 

sejam ajustadas aos es�los de vida dos moradores (Siza, 1996). Siza ofereceu opções flexíveis para que 

os residentes pudessem adaptar as suas casas conforme as suas necessidades, como escolher entre 

um ou dois andares, ampliar o número de quartos ou ajustar a orientação da casa, seja para o pá�o 

interno ou para a rua. 

Outro elemento inovador do projeto é o sistema de infraestrutura aérea. O aqueduto de betão, 

além de ter uma função u�litária na distribuição de água, eletricidade e saneamento, é parte integrante 

do design, organizando o espaço e desempenhando um papel essencial na composição visual do bairro. 

A sua presença cria uma harmonia entre o novo e o an�go (Dal Co, 1996; Grande, 2008). 

Os elementos sustentáveis no projeto, como o uso de materiais locais e a �pologia com pá�os, são 

fundamentais para assegurar a eficiência ambiental e a con�nuidade com o passado. Os pá�os não só 

oferecem ven�lação e iluminação natural, como reforçam o sen�do de comunidade e a vida ao ar livre, 

caracterís�cas �picas da arquitetura alentejana (Tostões, 2013). A flexibilidade no uso dos espaços 

reflete o compromisso de Siza com a sustentabilidade a longo prazo, permi�ndo que o bairro responda 

às necessidades dos moradores sem perder sua iden�dade. A apropriação dos elementos 

arquitetónicos locais, como os pá�os e a escala humana das construções, cria uma arquitetura que 

dialoga com a vida co�diana dos habitantes (Frampton, 2007; Sardo, 2005). 

 



29 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



30 
 

2.1.2. Bairro da Boavista 

 

 

 

 

“Quem não sonha alto, não levanta voo”  

Helena Roseta, 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arquiteto: Atelier Orange 

Período de Construção: 1977 e 1998 

Localização: Lisboa, Portugal 
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Figura 12- Bairro da Boavista 

(Fonte: htps://www.orangearquitectura.pt/projectos.php?id=21) 
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O Eco Bairro da Boavista (Figura 12), situado a nordeste de Lisboa, na Freguesia de Benfica, foi 

originalmente construído na década de 1940 com o obje�vo de realojar famílias provenientes de 

habitações precárias (Silva, 2013). Inicialmente projetado para atender às necessidades habitacionais 

da época, o bairro passou por diversas transformações em termos de função e estrutura, mas ao longo 

do tempo enfrentou um processo de degradação progressiva. Em 2011, o bairro foi classificado como 

Bairro de Intervenção Prioritária (BIP), integrando a Carta dos BIP/ZIP do Plano Diretor Municipal de 

Lisboa (QREN/GABIP Boavista, 2019). 

A deterioração do bairro, visível no estado precário das construções e na degradação do espaço 

público, levou à criação de um programa de intervenção promovido pela Câmara Municipal de Lisboa 

em 2012. Denominado “Eco Bairro Boavista Ambiente + Um Modelo Integrado de Inovação 

Sustentável”, o projeto visava reverter as condições adversas da área, transformando-a num exemplo 

de regeneração urbana sustentável (Borga, 2019). Esta inicia�va marcou o Bairro da Boavista como o 

primeiro projeto-piloto de Eco Bairro em Portugal, refle�ndo uma crescente preocupação com a 

sustentabilidade em zonas urbanas vulneráveis. 

Em 2013, o atelier ORANGE (Orange Arquitetura, 2013)) venceu o concurso com uma proposta 

inovadora que reorganizou o tecido urbano existente. A estratégia urbanís�ca do atelier focou-se na 

consolidação da praceta e da rua como elementos estruturantes do espaço público, conectados por 

uma rede de percursos pedonais. A reorganização da malha urbana revelou-se crucial para promover 

maior coesão social e conec�vidade dentro do bairro, criando espaços de convivência e encontro que 

revitalizam a vida comunitária. 

A proposta urbanís�ca incorporou a subdivisão dos lotes por percursos pedonais, facilitando a 

conexão entre as ruas ao longo da encosta, numa evocação das tradicionais "escadinhas" lisboetas. O 

uso de elementos vernaculares, como escadinhas, reforçou a iden�dade local e promoveu uma 

integração harmoniosa com a morfologia urbana da cidade (Tostões, 2013). A criação de pequenas 

pracetas, muitas transformadas em hortas urbanas par�culares, exemplifica a abordagem que alia 

sustentabilidade ambiental à melhoria da qualidade de vida dos residentes. 

No que diz respeito à solução constru�va, o projeto destacou-se pelo uso racional de materiais e 

recursos naturais. A adoção de materiais pré-fabricados reduziu significa�vamente o impacto 

ambiental, principalmente em termos de transporte e logís�ca. A estrutura dos edi�cios combina perfis 

metálicos e lajes colaborantes de betão, uma solução que não só melhora o desempenho energé�co 

das habitações, mas também contribui para a inércia térmica, diminuindo a dependência de sistemas 

ar�ficiais de aquecimento e arrefecimento. 

Outra inovação arquitetónica do atelier ORANGE (Orange Arquitetura) foi a inclusão de sistemas 

para o aproveitamento de águas pluviais e o tratamento de águas cinzentas, medidas que visam reduzir 

o consumo de água potável.  
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Para além das habitações, o projeto abrange a criação de novos espaços urbanos e equipamentos, 

como áreas verdes, espaços públicos, um ecocentro, uma pista de BMX, uma ciclovia e instalações de 

energias renováveis (Orange Arquitetura, 2013). Gehl (2013) destaca que a introdução de espaços 

públicos de qualidade, sobretudo aqueles que incen�vam a mobilidade a�va, como as ciclovias, é 

essencial para promover cidades mais saudáveis e sustentáveis. O ecocentro, por sua vez, funciona 

como um centro de educação ambiental, promovendo a sensibilização da comunidade local para 

prá�cas de sustentabilidade. 

O Eco Bairro da Boavista, como projeto-piloto, representa uma abordagem pioneira na 

regeneração urbana em Portugal, integrando soluções arquitetónicas e urbanís�cas com preocupações 

ambientais e de inclusão social. Ao criar um ambiente que melhora as condições habitacionais e, 

simultaneamente, promove a coesão social, este projeto oferece um modelo inovador de regeneração 

urbana sustentável, com potencial para ser replicado em diferentes contextos. 
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2.1.3. Edifício La Serre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arquiteto: MVRDV 

Período de Construção: 2017 

Localização: Issy-les-Moulineaux, França 
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Figura 13- Edi�cio La Serre 

(Fonte: htps://www.mvrdv.com/projects/515/la-serre) 
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O edi�cio "La Serre" (Figura 13), projetado pelo escritório MVRDV, situa-se no Eco-Bairro ZAC Léon 

Blum, em Issy-les-Moulineaux, nos arredores de Paris; representa uma proposta inovadora de 

habitação e espaço sustentável, alinhada com a crescente preocupação com projetos ecológicos no 

ambiente urbano (Dupont, 2018). O edi�cio faz parte do plano de revitalização dessa área, visando 

promover uma regeneração urbana sustentável, integrando usos mistos e soluções ecológicas 

inovadoras para melhorar a qualidade de vida e reduzir o impacto ambiental (Duhamel, 2019). 

Com o seu design ecológico e sustentável, La Serre é um exemplo notável de como a arquitetura 

contemporânea pode responder aos desafios urbanos atuais. Ao combinar soluções arquitetónicas 

inovadoras, uma abordagem holís�ca à sustentabilidade e um foco na integração social, o projeto 

oferece uma visão de como os edi�cios podem transformar-se em microcosmos urbanos, onde 

pessoas, natureza e tecnologia coexistem de forma harmoniosa (Dupont, 2018; MVRDV, 2017). Este 

projeto torna-se assim um modelo relevante para futuras intervenções urbanas sustentáveis em 

cidades densamente povoadas. 

No contexto do desenho urbano, La Serre enfa�za a criação de espaços cole�vos e áreas de lazer, 

como jardins comunitários e um telhado verde compar�lhado, que não só oferece vistas panorâmicas 

da cidade, mas também serve como espaço de convivência e promoção da vida ao ar livre (Gehl, 2013; 

Milheiro, 2015). Este "caminho verde ver�cal" contribui para a coesão social, proporcionando 

oportunidades para interações informais entre os moradores (Pereira, 2018; Brunel, 2020). 

A proposta busca promover uma "comunidade ver�cal", onde natureza e arquitetura coexistem 

de forma harmoniosa, integrando vegetação extensiva por meio de fachadas verdes, varandas e 

terraços ajardinados. Esses elementos são centrais para a promoção da biodiversidade urbana e da 

interação social (Dupont, 2018; Duhamel, 2019; MVRDV, 2017), além de promover a sustentabilidade 

e a coesão social. 

O edi�cio u�liza materiais de baixo impacto ambiental, como cimento reciclado e madeira 

cer�ficada, minimizando a pegada ecológica da construção. Além disso, os sistemas de gestão de 

energia e água foram desenhados para maximizar a eficiência. Os sistemas de recolha e reu�lização de 

águas pluviais alimentam os jardins internos, contribuindo para uma abordagem holís�ca de 

sustentabilidade (MVRDV, 2017). 

Quanto ao programa funcional, o edi�cio apresenta uma mistura de apartamentos residenciais, 

espaços de co-working e áreas comerciais, refle�ndo o conceito de "cidade compacta" e 

mul�funcional, onde diferentes usos coexistem no mesmo edi�cio. Este modelo de urbanismo misto 

visa não só o�mizar o uso do solo, mas também reduzir a necessidade de deslocações, promovendo 

um es�lo de vida mais sustentável e integrado (Gehl, 2013). A flexibilidade dos espaços foi outro ponto-

chave no projeto, com plantas que permitem a modificação dos ambientes interiores de acordo com 

as necessidades dos moradores ou u�lizadores ao longo do tempo. 
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Uma das inovações mais significa�vas do La Serre é o sistema de gestão inteligente do edi�cio. 

U�lizando sensores distribuídos por toda a estrutura, o edi�cio monitoriza o consumo de energia, a 

qualidade do ar e os níveis de iluminação natural, ajustando automa�camente esses parâmetros para 

o�mizar o conforto e a eficiência energé�ca (Brunel, 2020). Esta abordagem reflete a crescente 

integração da tecnologia em projetos arquitetónicos focados na sustentabilidade, transformando 

edi�cios em sistemas dinâmicos e responsivos (Fernandez, 2004). 

Ao conjugar elementos arquitetónicos sustentáveis com um compromisso pela inclusão social e 

pela biodiversidade urbana, La Serre oferece um modelo de regeneração urbana que pode ser 

replicado em outros contextos urbanos densos (MVRDV, 2017; Grande, 2008). O projeto não se limita 

a resolver problemas habitacionais imediatos, mas propõe uma nova forma de habitar a cidade, em 

que a natureza, a tecnologia e a comunidade são elementos integrados. 
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2.1.4. Unidade habitacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arquiteto: Lacaton & Vassal 

Período de Construção: 2017 

Localização: Bordéus, França 
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Figura 14- Unidade habitacional 

(Fonte: htps://www.lacatonvassal.com/index.php?idp=80) 
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A Unidade Habitacional (Figura 14) destaca-se como um exemplo paradigmá�co de arquitetura 

que conjuga a qualidade espacial com a sustentabilidade e a acessibilidade econômica. Reflete a 

filosofia dos arquitetos Anne Lacaton e Jean-Philippe Vassal, que priorizam a criação de espaços 

habitacionais amplos, flexíveis e acessíveis, promovendo o bem-estar dos moradores sem 

comprometer a sustentabilidade (Lacaton & Vassal, 2011; Schneider & Till, 2007). 

A abordagem de Lacaton & Vassal desafia as convenções tradicionais do design de habitação, 

propondo uma visão inclusiva e democrá�ca da arquitetura residencial. A Unidade Habitacional em 

Paris foi concebida com o obje�vo de proporcionar o máximo de espaço por um custo reduzido 

(Lemoine, 2012). 

Uma das caracterís�cas mais marcantes do projeto é a inclusão de espaços generosos ao ar livre, 

como varandas e terraços envidraçados, que ampliam a área ú�l dos apartamentos e oferecem aos 

residentes espaços flexíveis e conectados com o exterior. Esta solução espacial proporciona uma 

melhoria significa�va na qualidade de vida dos moradores, ao mesmo tempo em que maximiza a 

eficiência energé�ca do edi�cio (Lacaton & Vassal, 2011). 

A filosofia de Lacaton & Vassal é sustentada por uma abordagem de "arquitetura mínima", que se 

traduz no uso consciente e eficiente dos recursos. Ao invés de recorrer a intervenções arquitetónicas 

complexas ou volumosas, os arquitetos optam por soluções econômicas e de baixo impacto ambiental, 

mantendo o foco na criação de espaços generosos e confortáveis para os habitantes (Lacaton & Vassal, 

2011). O projeto reflete os princípios de flexibilidade e adaptabilidade, permi�ndo que os espaços 

evoluam conforme as necessidades dos moradores ao longo do tempo. 

Outro aspeto fundamental do projeto é a sua integração com o tecido urbano existente. Ao 

trabalhar em contextos urbanos densos, Lacaton & Vassal buscam uma harmonia entre o novo e o 

an�go, respeitando as preexistências e ao mesmo tempo oferecendo soluções inovadoras que 

transformam e revitalizam o espaço urbano. Este equilíbrio é alcançado por meio de uma intervenção 

minimalista, que prioriza o respeito pelo meio ambiente e pela comunidade local (Gehl, 2013). 

A Unidade Habitacional de Lacaton & Vassal, além de ser um marco da arquitetura contemporânea 

sustentável, é também um exemplo de como os princípios de acessibilidade, economia e 

sustentabilidade podem ser aplicados a projetos de habitação social, sem sacrificar a qualidade ou o 

conforto dos moradores (Mendonça, 2018; Brunel, 2020). Combinando inovação técnica e um 

compromisso pela inclusão social, o edi�cio oferece um modelo replicável para futuros projetos de 

regeneração urbana e habitação acessível em outras cidades densamente povoadas (Lacaton & Vassal, 

2011). 
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2.2. Conversa com o Arquiteto João Machado 

 

 

A conversa com o arquiteto João Filipe Machado (Figura 15) foi 

fundamental para a elaboração deste trabalho, trazendo uma 

perspe�va inovadora sobre a adaptação de estruturas existentes e 

destacando o papel crucial da reabilitação no desenvolvimento 

urbano sustentável. Suas reflexões enriqueceram a abordagem do 

projeto, reforçando a importância de preservar e transformar o 

ambiente construído de forma a equilibrar inovação com respeito à 

história e ao contexto local. 

Figura 15- Arquiteto João Filipe Machado 

 

 

 

Estes conceitos estão em consonância com as ideias 

apresentadas no livro “Yellowred, on reused architecture" (Figura 

16), uma obra que ele coautora e que discute a reinterpretação de 

edi�cios através de processos de conversão, extensão e reu�lização 

(Machado & Santos, 2020).  

Figura 16- Livro "Yellowred onreused architecture" 

 

Um conjunto de perguntas foi enviado por email ao arquiteto (Anexo B). No entanto, ele preferiu 

não responder de forma escrita e individualizada, optando por uma conversa geral via Zoom, onde 

abordou os temas propostos de maneira mais ampla. 

Machado enfa�zou a necessidade de abandonar a prá�ca generalizada da demolição de edi�cios, 

uma solução frequentemente vista como a mais rápida e prá�ca para a renovação urbana. Ele alertou 

que "não dá para continuar a demolir", referindo-se ao impacto nega�vo da demolição indiscriminada 

tanto no ambiente quanto na memória social das áreas intervencionadas.  

Para o arquiteto, preservar o construído não é apenas uma questão de valor patrimonial, mas de 

sustentabilidade ambiental e responsabilidade urbana. Ele defende que, ao evitar a demolição, é 

possível economizar recursos, reduzir o desperdício de materiais e preservar a iden�dade e a memória 

urbana, aspetos fundamentais para a regeneração de bairros como a Quinta da Torrinha. 
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Machado cri�cou a "atitude da tábua rasa", comum em muitos projetos urbanos, que envolve a 

demolição total de estruturas e sua reconstrução do zero, ignorando os custos ambientais e sociais. Ele 

defendeu a reabilitação como uma alterna�va que preserva as histórias locais.  

A conversa com o arquiteto João Machado ofereceu perspe�vas importantes sobre como renovar 

e densificar o bairro mantendo a sua iden�dade e respeitando a sua história. Ele frisou que "perante 

uma situação de génese ilegal", como no caso da Quinta da Torrinha, onde o tecido urbano é 

heterogéneo e parcialmente informal, essa densificação deve ser sensível ao existente, podendo-se 

"juntar mais um piso, ou construir novo em continuidade com o existente". Essa proposta de 

densificação é essencial para equilibrar a necessidade de novos espaços habitacionais com a 

preservação do ambiente já consolidado. 

Outro ponto importante discu�do foi a sustentabilidade urbana. A preservação de edi�cios não 

deve ser apenas uma prá�ca cultural ou esté�ca, mas também uma resposta às preocupações 

ambientais contemporâneas. O arquiteto destacou que a reabilitação é uma prá�ca que promove a 

sustentabilidade, uma vez que reu�liza materiais e evita o desperdício de recursos naturais, pois reduz 

a quan�dade de resíduos gerados por demolições.  

O livro Yellowred (Machado & Santos, 2020), defende que a transformação de edi�cios pode se 

dar por meio de processos como conversão, extensão, restauração ou redução de escala, e que esses 

processos são fundamentais para garan�r a sustentabilidade nas cidades. Ao contrário da demolição e 

da reconstrução total, esses métodos permitem que os edi�cios existentes sejam adaptados às novas 

necessidades sem perder a sua essência. Machado e Santos ressaltam que, ao adaptar o construído, é 

possível reduzir a pegada ecológica dos projetos arquitetónicos e promover uma arquitetura mais 

responsável do ponto de vista ambiental. 

Sua ênfase na preservação, adaptação e reu�lização dos edi�cios já existentes, combinada com 

uma visão sustentável e sensível à história dos lugares, oferece uma abordagem clara e viável para 

regenerar o bairro sem comprometer a sua iden�dade. Ao defender que a reabilitação e a densificação 

podem ser soluções integradas, Machado contribui para uma visão de regeneração urbana que 

promove a inclusão, a sustentabilidade e o respeito pelo passado, princípios que também 

fundamentam o livro Yellowred e que são cruciais para o sucesso da proposta de regeneração da Quinta 

da Torrinha. 
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2.3. Processo par�cipa�vo  

 

A par�cipação a�va dos cidadãos é essencial para promover o desenvolvimento local, pois ações 

que permitam a efe�va par�cipação dos moradores nos territórios garantem um controle social mais 

eficaz sobre a gestão pública, fortalecendo a sociedade civil (Rocha, 2014). Este processo permite um 

diagnós�co mais aprofundado das condições de vida das pessoas, das habitações e do espaço público, 

estabelecendo um canal de comunicação entre os residentes e os especialistas, o que resulta em 

soluções mais adequadas ao contexto local (Sanoff, 2000). 

Para aprofundar o entendimento da região e nos apresentarmos como estudantes de arquitetura 

a desenvolver projetos na área das Galinheiras/Ameixoeira, par�cipamos de reuniões no Centro 

Comunitário da Ameixoeira (Figura 17). 

 

 
Figura 17- Reunião do Centro Comunitário 

Manzini (2015) destaca duas dimensões do projeto: uma focada na resolução de problemas e outra 

mais orientada para a criação de significado. Nesta perspe�va, o design difuso está associado ao ato 

de criar, algo intrínseco à natureza cria�va do ser humano, enquanto o design especializado é 

executado por peritos com formação e metodologias específicas de trabalho. Ambos os �pos de design 

desempenham papéis essenciais no desenvolvimento de soluções que equilibrem a funcionalidade e 

o sen�do, sendo o envolvimento da comunidade crucial para alinhar o design com as necessidades e 

aspirações locais. 
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Neste sen�do, para a realização do processo par�cipa�vo com a população residente na Quinta 

da Torrinha na Ameixoeira, foi desenvolvido um toolkit de par�cipação. Este representa um conjunto 

de ferramentas que permite, a qualquer pessoa, colaborar no processo de criação, através da 

manipulação de elementos �sicos a duas e / ou três dimensões (Sanders, 2020). O toolkit permite 

envolver diretamente os moradores na caracterização do território, iden�ficando problemas e 

estabelecendo obje�vos comuns (Binder et al., 2015). O uso de cartas como forma de explorar 

problemas e obje�vos é uma estratégia visualmente acessível que permite que todos os membros da 

comunidade, mesmo os menos familiarizados com o urbanismo, par�cipem de forma a�va no processo 

(Fonseca, 2012). Na metodologia adotada para este projeto, foi desenvolvido um toolkit (Anexo A) para 

caracterizar a população do bairro e as condições habitacionais. Este instrumento permi�u 

compreender as dinâmicas locais, ajudando a iden�ficar o que as pessoas mais apreciam ou menos 

gostam no bairro, proporcionando uma visão mais profunda sobre os hábitos e preferências dos 

residentes. 

A dinâmica deste toolkit (Figura 18) consis�a no lançamento de um dado. Se o dado mostrasse 

uma cor (azul, vermelho, verde ou amarelo), o jogador deveria escolher uma carta da categoria 

correspondente e responder à pergunta ou realizar a tarefa indicada. Caso o dado mostrasse a face 

com pessoas, o jogador ganharia o direito de jogar novamente. No entanto, se o dado caísse na face 

com o carro, o jogador perderia a vez sem jogar. 

A Carta Azul trata de "Quem somos", ou seja, a caracterização da população. A Carta Vermelha 

aborda o tema "Nossa casa", isto é, a caracterização da habitação. A Carta Verde refere-se às 

"Caracterís�cas", isto é, a perceção das caracterís�cas da casa, enquanto a Carta Amarela está 

relacionada à "Localização", onde o jogador deve localizar no mapa o solicitado.  

Quando o jogador completa todas as cartas de uma categoria, ganha uma peça de construção. O 

primeiro jogador a reunir as quatro peças diferentes e construir a casa é o vencedor.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18. Tollkit e maquete 
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Os resultados ob�dos (Figura 19) através do toolkit revelam importantes contributos sobre as 

condições das habitações e do espaço urbano. As casas são descritas como apresentando graves 

deficiências, especialmente no que se refere à falta de isolamento térmico e acús�co. Isso não apenas 

compromete o conforto dos moradores, mas também aumenta o consumo energé�co, agravando a 

ineficiência habitacional. 

 

 

.  

 

Figura 19- Resultado do processo par�cipa�vo com o uso do toolkit 
 

Além disto, o processo confirmou as observações in loco, com os par�cipantes a referirem que o 

espaço público se encontra em estado de abandono, sem áreas de lazer ou infraestrutura adequada 

para promover o convívio e a qualidade de vida dos moradores.  

As ruas são caracterizadas por passeios estreitos e com pavimento deteriorado, o que limita a 

mobilidade e a segurança dos pedestres, par�cularmente de pessoas com mobilidade reduzida ou 

idosos, grupo populacional predominante no local. A fraca iluminação pública intensifica o sen�mento 

de insegurança, tornando o ambiente urbano menos acolhedor, especialmente à noite. 

Esses resultados refletem a carência de intervenções urbanís�cas (Figura 20) e a necessidade 

urgente de regeneração tanto das habitações quanto dos espaços públicos, visando não só melhorar a 

qualidade de vida dos moradores, mas também promover a coesão social e a segurança no bairro. 

Ao envolver a comunidade, os resultados possibilitaram uma visão de intervenção mais inclusiva 

e equita�va, essencial para a regeneração de bairros segregados, como o Bairro da Quinta da Torrinha. 

Esta prá�ca assegura que as soluções finais não só reflitam as necessidades locais, mas também 

promovam uma maior aceitação das intervenções, garan�ndo resiliência e longevidade às mudanças 

implementadas (Evans et al., 2016). 

 

 

 

 

 

 

Figura 20- Iden�ficação das problemá�cas 
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A metodologia adotada no projeto de regeneração urbana da Quinta da Torrinha permi�u integrar 

análises teóricas e prá�cas, aliando a par�cipação a�va dos moradores à análise de referências 

arquitetónicas e à perspe�va de especialistas.  

A metodologia integra três vertentes essenciais: análise de casos de estudo, uma entrevista com o 

arquiteto João Filipe Machado e um processo par�cipa�vo com os moradores locais. Esta abordagem 

oferece uma compreensão aprofundada das dinâmicas sociais e �sicas da área, permi�ndo que as 

soluções propostas sejam adapta�vas, inovadoras e, acima de tudo, contextualizadas com a realidade 

do bairro. 

Através da análise de projetos como o Bairro da Malagueira, em Évora, e o Bairro da Boavista, em 

Lisboa, foi possível extrair lições relevantes sobre a integração da arquitetura contemporânea com o 

contexto histórico e social, u�lizando técnicas de regeneração que preservam a iden�dade dos locais. 

A inclusão da entrevista com o arquiteto João Filipe Machado forneceu uma perspe�va valiosa sobre a 

importância da reabilitação de estruturas existentes e a densificação sensível em áreas de génese ilegal, 

como a Quinta da Torrinha. 

Um dos pilares centrais do projeto foi o processo par�cipa�vo, que envolveu a comunidade local 

no diagnós�co das condições do bairro e no desenvolvimento das soluções arquitetónicas. Para isso, 

foi criado um toolkit par�cipa�vo (Anexo II), uma ferramenta acessível e intera�va que permi�u que 

os moradores colaborassem a�vamente na caracterização do território e na formulação de propostas. 

O toolkit consis�a no lançamento de um dado, que direcionava o jogador para diferentes categorias de 

cartas – "Quem somos", "Nossa casa", "Caracterís�cas" e "Localização" – cada uma correspondendo a 

diferentes aspetos da vida comunitária e habitacional. Esta dinâmica lúdica não só facilitou a 

par�cipação dos moradores, como também revelou dados importantes sobre as condições das 

habitações, as preferências e as necessidades dos residentes. 

Os resultados ob�dos confirmaram as observações in loco: o espaço público encontra-se em 

estado de abandono, com falta de áreas de lazer e infraestrutura inadequada para promover o convívio 

e a qualidade de vida dos moradores. As habitações, descritas como an�gas e deterioradas, carecem 

de isolamento térmico e acús�co, comprometendo o conforto e a eficiência energé�ca. Além disso, os 

passeios estreitos e o pavimento degradado afetam a mobilidade e a segurança, especialmente para 

os idosos, que cons�tuem uma grande parte da população local. 

A u�lização do toolkit foi crucial para a obtenção de um diagnós�co mais preciso e par�cipa�vo 

das condições do bairro. Este processo permi�u a iden�ficação das prioridades de intervenção, como 

a requalificação dos espaços públicos, a melhoria das infraestruturas habitacionais e a criação de áreas 

seguras e acessíveis. Ao envolver a comunidade local, garan�u-se que as soluções propostas não só 

respondem às necessidades reais dos moradores, mas também promovem um maior sen�do de 

pertença e aceitação das intervenções. 
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CAPITULO III - PROJETO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“First life, then spaces, then buildings – the other way around 

never works.”  

Gehl, J. (2013:6) 
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Figura 21- Vista aérea da área das Galinheiras/ Ameixoeira 

(Fonte: Google maps) 



52 
 

3.1. Quinta da Torrinha, Ameixoeira, Lisboa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Localização: Lisboa, Portugal 

Área: 91.574 m² 
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Figura 22- Vista aérea da Quinta da Torrinha 

(Fonte: Google maps) 
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A expansão urbana na periferia de Lisboa, par�cularmente entre os anos 1950 e 1980, ocorreu de 

maneira desorganizada e de forma ilegal (Portas et al, 2013; Rodrigues, 2010). Este processo deu 

origem aos chamados bairros de génese ilegal (Raposo & Valente, 2010; Rodrigues, 2010) que se 

desenvolveram sem licenciamento ou planeamento urbano adequado, como é o caso da Quinta da 

Torrinha na Ameixoeira. Estes bairros cresceram para abrigar uma população migrante e com baixos 

rendimentos, em busca de oportunidades na capital, mas que não �nha acesso à habitação formal na 

cidade de Lisboa. A Quinta da Torrinha é um exemplo das dinâmicas de crescimento urbano em áreas 

periféricas de Lisboa. As informações sobre a reconversão das Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI) 

podem ser consultadas no portal oficial da Direção-Geral do Território 

 

3.1.1. Localização e contexto histórico 

 

“Nos anos 50, começam a construir-se, não já na cidade de 

Lisboa, mas na sua periferia, os chamados ‘bairros clandestinos’, 

à margem de qualquer licenciamento camarário”. 

 Pereira, T. (1994:523) 

   

A Quinta da Torrinha é uma Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI) localizada na freguesia de Santa 

Clara, no norte de Lisboa, mais precisamente na zona da Ameixoeira, próximo das Galinheiras. A área 

ocupa cerca de 91.574 m² (9,15 hectares), e está limitada a norte pela Quinta do Grafanil, a nascente 

pela Rua Fernando Gusmão, onde se encontram edi�cios de realojamento de gestão municipal; a sul 

pela Azinhaga da Torrinha e pela Quinta da Atalaia; e a poente pela Rua do Grafanil e pela Rua Fernanda 

Alves, igualmente ladeadas por edi�cios de realojamento sob gestão municipal (Ascenso, 2014). 

 

 
 

Figura 23- Evolução cronológica Quinta da Torrinha 
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As AUGI, como a Quinta da Torrinha (Figura 23), surgiram em Portugal a par�r dos anos 60 e 70, 

como resultado do crescimento desordenado das periferias urbanas e da ausência de polí�cas 

habitacionais adequadas para as populações de baixa renda (Fonseca, 2012). A Ameixoeira e as 

Galinheiras têm uma longa história de desenvolvimento informal, atraindo pessoas que procuram 

melhores condições de vida na capital. A falta de planeamento urbano adequado resultou na criação 

de bairros segregados, com deficiências na infraestrutura, nos transportes e nos serviços públicos 

(Mendonça, 2018). 

O parcelamento da Quinta da Torrinha (Figura 24) remonta à década de 1960, quando a área foi 

dividida em três propriedades, correspondentes aos registos prediais 875, 946 e 971 da Ameixoeira. 

Após a subdivisão, estas parcelas foram vendidas de forma clandes�na, levando à construção ilegal de 

habitações, que se mantêm até hoje. A �tularidade do terreno con�nua registada em nome da 

loteadora ilegal, o que tem dificultado os processos de regularização e desenvolvimento urbano formal 

(Ascenso, I., 2014). As AUGI, como a Quinta da Torrinha, apresentam problemas significa�vos em 

termos de legalidade da construção e permeabilidade urbana, o que dificulta a sua integração no tecido 

urbano formal da cidade de Lisboa (Mendonça, 2018). 
 

 
Figura 24- Dimensões dos lotes clandes�nos da Quinta da Torrinha 

 

De acordo com os levantamentos aéreos realizados pela Câmara Municipal de Lisboa (CML), o 

património edificado na Quinta da Torrinha manteve-se sem grandes alterações ao longo dos anos. No 

entanto, o bairro tem enfrentado uma constante degradação dos edi�cios, evidenciando a falta de 

manutenção adequada. 

A Quinta da Torrinha caracteriza-se por um acentuado desnível topográfico, o que se reflete em 

ruas com grandes inclinações e acessos diferenciados às habitações. Morfologicamente, o bairro é 

composto por edi�cios �picos da época da sua construção, com habitações dispostas em banda, 

intercaladas por algumas parcelas vazias. As ruas são estreitas, e as casas ocupam quase toda a área 

disponível, resultando em pouca ou nenhuma zona para quintais, jardins ou áreas de lazer. 

 

Figura 25 - Polígonos de implantação nos lotes clandes�nos da Quinta da Torrinha 
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Na Quinta da Torrinha, os lotes foram ocupados de forma irregular, com cada morador u�lizando 

o terreno de maneira diferente e independente. As edificações foram implantadas conforme as 

preferências individuais (Figura 24). Essa variedade destaca as limitações espaciais e a adaptação 

informal à topografia e à forma dos lotes, revelando um padrão irregular de ocupação caracterís�co de 

áreas de génese ilegal. 

A proximidade entre as construções, comum nas AUGI, é evidente na subdivisão dos terrenos em 

pequenas parcelas. Esta configuração resulta em habitações que par�lham limites �sicos muito 

próximos, o que dificulta a criação de espaços públicos ou privados de qualidade, comprometendo o 

conforto e a qualidade de vida dos moradores. A morfologia do bairro evidencia um padrão �pico de 

autoconstrução, onde a ocupação do solo segue as necessidades imediatas dos moradores, muitas 

vezes sem conformidade com regulamentos urbanís�cos, o que gera um ambiente urbano 

desordenado e fragmentado. 

 

3.1.2. Análise do Contexto  

 

O ponto de par�da para a regeneração da Quinta da Torrinha, um bairro segregado e de génese 

ilegal, deve ser uma análise detalhada das suas caracterís�cas �sicas, sociais e económicas. Bairros 

isolados do tecido urbano formal apresentam desafios comuns, como a falta de acessibilidade, 

deficiências nas infraestruturas básicas e a ausência de espaços públicos funcionais, que comprometem 

a qualidade de vida dos seus moradores (Sanoff, 2000). Além disso, é essencial implementar um 

processo par�cipa�vo que envolva a comunidade local, garan�ndo que as soluções propostas reflitam 

as reais necessidades dos moradores (Binder et al., 2015). 

 

3.1.2.1 Caraterização da habitação 
 

As habitações apresentam caracterís�cas que não apenas refletem as condições socioeconómicas 

dos moradores, mas também evidenciam as limitações impostas pela ausência de legalização. Como 

resultado, tornam-se um retrato dos complexos desafios urbanos contemporâneos, onde a falta de 

planeamento e infraestrutura adequada expõe a vulnerabilidade destas comunidades (Carmona et al., 

2010; Monteiro, 2012).  

As habitações, em contexto de AUGI, refletem uma diversidade arquitetónica significa�va, 

resultado tanto da autoconstrução quanto da ausência de regularização legal. Cada morador edifica de 

acordo com suas capacidades financeiras e necessidades específicas, o que gera uma paisagem urbana 
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fragmentada e um crescimento desordenado. Esse processo dá origem a edificações com variações 

acentuadas de tamanho, es�lo e altura, contribuindo para uma morfologia urbana irregular e 

heterogênea (Monteiro, 2012; Smith, 1996). A disparidade na altura das edificações é um fator que 

prejudica a harmonia visual e a integração urbana, criando uma paisagem fragmentada que dificulta a 

coesão entre as edificações (Ascenso, 2014). 

A caracterís�ca mais marcante das habitações numa AUGI é o processo de autoconstrução. As 

casas são, na sua maioria, construídas pelos próprios moradores, muitas vezes sem a ajuda de 

profissionais da construção civil e sem licenças de construção. São construídas com materiais de baixo 

custo, o que resulta em construções de qualidade variável e vulneráveis a condições ambientais 

adversas, como a humidade ou o calor excessivo (Reese & Garay, 2016). A autoconstrução também 

está associada à flexibilidade da habitação, pois os moradores tendem a modificar ou a expandir as 

suas casas ao longo do tempo; mediante os seus recursos financeiros e materiais existentes (Correia, 

2017; Lefebvre, 1991). Esta caracterís�ca é central no conceito de habitação flexível (Schneider & Till, 

2007), onde as casas podem ser adaptadas às necessidades das famílias; no entanto, a ausência de 

legalização resulta na falta de uniformidade arquitetónica, o que por um lado, expressa a cria�vidade 

dos moradores, mas por outro, resulta num espaço urbano caó�co e desorganizado (Tavares, 2005). 

Outro problema comum nestas habitações é o déficit de conforto térmico e acús�co. Devido ao 

uso de materiais inadequados e à falta de regulamentação técnica, muitas casas apresentam falhas no 

isolamento térmico, o que torna os interiores desconfortáveis durante o verão e o inverno (Schneider 

& Till, 2007). O isolamento acús�co também é problemá�co, especialmente em áreas de alta 

densidade, onde as construções estão próximas umas das outras. 

 

 
Figura 26- Caraterização das fachadas das habitações da Quinta da Torrinha 

 

A Quinta da Torrinha apresenta um padrão urbano �pico de uma AUGI, caracterizado por uma 

disposição fragmentada e heterogênea das construções. Predominam edi�cios de pequena e média 

altura, principalmente em formato de habitações em banda (Figura 26). Os espaços vazios entre as 
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habitações são frequentemente ocupados por terrenos baldios, com vegetação espontânea e acúmulo 

de lixo urbano, o que evidencia a carência de infraestruturas e de uma gestão adequada do espaço 

urbano. 

A análise das construções existentes revela fachadas visivelmente degradadas, com extensas áreas 

de pintura descascada e sinais de infiltração. Os vãos das janelas apresentam variações significa�vas 

em tamanho, sendo maioritariamente pequenos e dispostos de maneira irregular, o que compromete 

tanto a ven�lação quanto a entrada da luz natural nas habitações, resultando em níveis baixos de 

conforto térmico. A presença de múl�plos anexos construídos na parte posterior dos terrenos dificulta 

a ven�lação cruzada, a iluminação natural e a presença de espaços exteriores adequados.  

Em várias edificações, observam-se marquises fechadas e outras adaptações que evidenciam um 

processo con�nuo de modificações ao longo do tempo, resultado do crescimento gradual e da 

adaptação constante às necessidades dos moradores. A diversidade de materiais usados nas 

construções é notável, com predominância de materiais simples e de baixo custo, �picos de áreas de 

autoconstrução e urbanização informal. Verifica-se uma disparidade na altura das edificações, o que 

afeta a harmonia visual e a coesão do bairro. 

 

 

 
 

 

 

 

Figura 27- Rua Brunilde Judice (Poente) 

 

 

 
 

Figura 28- Rua Brunilde Judice (Nascente) 

 

 
 

 

Figura 29 - Rua Constança Capdeville (Nascente) 

 

 

 

 

Figura 30- Rua Constança Capdeville (Poente) 

1 – Rua Constança Capdeville 

2 – Rua Brunilde Judice   
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3.1.2.2. Caraterização do espaço público 

 

As AUGI são caraterizadas por ter ruas que não seguem um traçado regular, estreitas e muitas 

vezes não pavimentadas, o que dificulta o acesso a serviços de emergência, e a implementação de 

infraestruturas básicas (Carmona et al., 2010). A falta de um sistema de pavimentação regular e 

adequado resulta na formação de passagens estreitas, que podem aumentar o sen�mento de 

insegurança dos moradores, além de dificultar a mobilidade urbana e o desenvolvimento de espaços 

públicos adequados (Gehl, 2013). Além disso, os lotes subu�lizados, são muitas vezes ocupados por 

materiais descartados e detritos; estas áreas podem ser revitalizadas para criar espaços de lazer/ áreas 

verdes (Sanoff, 2000). O espaço urbano, apresenta infraestruturas destruídas e verifica-se uma 

priorização do automóvel em detrimento da mobilidade a�va; o que limita a interação social e a 

circulação segura (Gehl, 2013). Espaços públicos malcuidados ou inexistentes enfraquecem o tecido 

social e a vida comunitária, além de aumentarem a sensação de insegurança no bairro. Gehl (2010) 

destaca que o desenho e a manutenção de espaços públicos de qualidade são essenciais para o 

fortalecimento da vida comunitária. 

Estas caracterís�cas refletem uma configuração urbana desar�culada, comum em Áreas Urbanas 

de Génese Ilegal (AUGI), onde o desenvolvimento informal levou a uma estrutura urbana sem a devida 

hierarquia ou planeamento adequado (Fonseca, 2012). 

Na Quinta da Torrinha, a relação entre as construções e o espaço público revela-se desordenada, 

com edificações muito próximas entre si (Figura 31) e ausência de áreas verdes que promovam 

qualidade ambiental. O loteamento ilegal impulsionou a subdivisão dos lotes em pequenas parcelas, o 

que limita significa�vamente o espaço disponível para circulação e áreas externas. A infraestrutura 

viária é rudimentar, com ruas estreitas que dificultam tanto a circulação de veículos quanto a criação 

de espaços adequados para pedestres. O estacionamento de veículos ao longo das vias contribui para 

um ambiente ainda mais apertado e pouco propício à mobilidade fluída e segura. 

Além disso, o pavimento encontra-se em mau estado de conservação, e os passeios são muito 

estreitos, o que dificulta o uso por pessoas com mobilidade reduzida e idosos. A priorização dos 

automóveis e a presença de passeios mal dimensionados refletem uma infraestrutura viária 

inadequada para a mobilidade a�va, limitando o acesso seguro às ruas e aos espaços públicos. A 

regeneração desses espaços exige uma inversão dessa lógica, priorizando o transporte não motorizado 

e criando condições seguras e acessíveis para os pedestres (Gehl, J., 2013). 

A iluminação pública é insuficiente, agravando as condições de segurança e acessibilidade no 

espaço urbano. Embora exista um pequeno parque público, as suas infraestruturas estão danificadas e 

não tem mobiliário urbano, comprometendo ainda mais a qualidade e o aproveitamento do espaço.  
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São fundamentais intervenções que reorganizem o espaço público, introduzam áreas de lazer de 

qualidade e melhorem a acessibilidade, promovendo uma regeneração urbana que eleve a qualidade 

de vida dos moradores. O diagnós�co das problemá�cas na Quinta da Torrinha demonstra a 

complexidade dos desafios enfrentados em bairros segregados da malha urbana formal. No entanto, 

essas dificuldades abrem oportunidades para intervenções que não apenas melhorem a infraestrutura 

�sica, mas também fortaleçam os laços sociais e promovam um desenvolvimento sustentável. A 

requalificação do espaço público, aliada a soluções de mobilidade e sustentabilidade, pode transformar 

o bairro num modelo de integração e resiliência urbana. A UN-Habitat enfa�za que o inves�mento em 

infraestrutura básica e a promoção de tecnologias sustentáveis podem transformar significa�vamente 

as condições de vida nas áreas de autoconstrução (ONU-Habitat, 2020). 

Nos úl�mos anos, várias inicia�vas têm sido implementadas para regularizar as AUGI, visando 

melhorar o acesso a serviços básicos, assegurar a propriedade dos terrenos e garan�r normas de 

segurança e habitabilidade nas construções (Carmona et al., 2010; Correia, 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 31- Quinta da Torrinha 
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3.2 Proposta de regeneração urbana:  Recriar a Torrinha – Proposta de 

regeneração urbana customizada 

 

A proposta de regeneração urbana da Quinta da Torrinha, in�tulada Recriar a Torrinha- Proposta 

de regeneração urbana customizada; deve ser compreendida como um processo mul�disciplinar que 

visa transformar o bairro num espaço mais inclusivo, funcional e sustentável, promovendo a sua 

reintegração com a cidade formal (Monteiro, 2012; Abramo, 2012). O sucesso desta transformação 

depende da ar�culação entre soluções arquitetónicas, urbanís�cas e as necessidades sociais e 

ambientais da comunidade (Gehl, 2013; Schneider & Till, 2007). Esta abordagem integrada considera 

tanto os desafios quanto as oportunidades de intervenção (Lefebvre, 1991). 

A regeneração, neste caso, é pensada como um processo que extrapola o plano �sico, procurando 

também fortalecer os laços sociais, melhorar a qualidade de vida e integrar prá�cas ambientais que 

respondam aos desafios contemporâneos. A proposta ar�cula um conjunto de intervenções baseadas 

em quatro pilares centrais, cada um orientado para um aspeto específico da revitalização. Esses pilares 

cons�tuem não apenas uma estrutura conceitual para o projeto, mas também orientam o 

desenvolvimento do Regulamento de Desenho Urbano que visa organizar as diretrizes essenciais para 

o crescimento do bairro de forma harmoniosa e sustentável. 

O primeiro pilar, Torrinha para as Pessoas, é a expressão do compromisso com o bem-estar social 

e o envolvimento da comunidade na reestruturação do espaço urbano. Este princípio entende que o 

sucesso de uma regeneração urbana está no seu impacto direto na qualidade de vida dos moradores. 

Para concre�zar esse obje�vo, o projeto visa criar espaços públicos acessíveis, que proporcionem 

segurança e que incen�vem a interação social. São pensados percursos pedonais largos e acessíveis, 

mobiliário urbano confortável e áreas de convívio com iluminação eficiente e pontos de encontro, onde 

a comunidade se possa reunir e onde possa fortalecer laços. Este conceito valoriza a importância de 

ouvir os moradores e integrá-los no processo de regeneração, promovendo uma abordagem 

par�cipa�va e inclusiva, onde cada cidadão se possa sen�r protagonista da transformação e do futuro 

do bairro. 

O segundo pilar, Torrinha Evolu�va, reflete o reconhecimento da importância da adaptabilidade e 

da flexibilidade nos espaços habitacionais e urbanos. Esta é uma abordagem que responde à natureza 

dinâmica da vida urbana e à necessidade de que os espaços possam evoluir junto com as mudanças na 

comunidade. A proposta inclui habitações modulares e de fácil expansão, permi�ndo que os moradores 

ajustem as suas habitações de acordo com as suas necessidades ao longo do tempo. A regeneração 

proposta não é rígida nem imposta, mas sim flexível, permi�ndo adaptações progressivas e 

personalizações que refletem o es�lo de vida dos habitantes. Ao desenvolver uma arquitetura capaz 
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de responder a mudanças demográficas, novos perfis de moradia e até a alterações climá�cas, a 

Torrinha Evolu�va assegura que o bairro possa crescer e adaptar-se com o mínimo de impacto 

ambiental e de forma compa�vel com a iden�dade visual e cultural do local. 

No terceiro pilar, Torrinha Viva, a vitalidade urbana e a criação de um espaço comunitário a�vo 

são os principais focos. Este conceito tem como obje�vo fomentar a vida social e cultural do bairro, 

incen�vando a�vidades ao ar livre e promovendo um ambiente em que os espaços públicos se tornem 

verdadeiros locais de encontro. A proposta inclui a criação de áreas de lazer, espaços para eventos 

comunitários e infraestrutura para a mobilidade a�va, como ciclovias e zonas de pedestres, que 

permitam uma convivência saudável e harmoniosa entre os moradores. Estes espaços públicos não são 

apenas passagens, mas locais de vivência e troca, onde a cultura local pode florescer e as pessoas 

possam interagir em a�vidades diversas. Com isso, Torrinha Viva visa transformar o bairro em um 

ambiente vibrante e dinâmico, no qual a vida comunitária seja incen�vada e as pessoas possam 

desfrutar de uma vida social mais a�va e saudável, contribuindo para uma iden�dade local forte e 

sensação de pertença. 

Torrinha Verde representa o quarto e úl�mo pilar, trazendo o compromisso ambiental e a 

sustentabilidade para o centro da regeneração. A conscien�zação ecológica é imprescindível, por isso, 

o projeto incorpora elementos que promovem um bairro mais verde e responsável do ponto de vista 

ambiental. A proposta inclui a implementação de telhados verdes, jardins ver�cais, canteiros e hortas 

comunitárias, todos projetados para reduzir o impacto ambiental e melhorar a qualidade de vida dos 

moradores. Sistemas de captação de águas pluviais e reuso de água também são introduzidos, como 

forma de o�mizar o uso de recursos e promover uma abordagem ecológica. Através destas inicia�vas, 

Torrinha Verde não apenas minimiza o impacto ambiental da regeneração, mas também educa e 

envolve a comunidade em prá�cas de sustentabilidade, promovendo um es�lo de vida mais consciente 

e em sintonia com o meio ambiente. A vegetação e os espaços verdes tornam-se parte do desenho 

urbano, contribuindo para a criação de um microclima agradável, favorecendo o conforto térmico e 

melhorando a qualidade do ar. 

Estes quatro pilares formam a base que sustenta o Regulamento de Desenho Urbano da Quinta da 

Torrinha.  

Dessa forma, o Recriar a Torrinha vai além da reestruturação �sica e propõe uma verdadeira 

transformação no conceito de urbanismo para a Quinta da Torrinha, procurando não só solucionar 

problemas estruturais, mas também abrir caminhos para o desenvolvimento humano, social e 

ambiental. A proposta visa oferecer um modelo de regeneração adaptável, no qual a evolução con�nua 

do bairro é incen�vada de maneira sustentável e em sintonia com as necessidades dos moradores.  
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Torrinha para as Pessoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Torrinha Evolu�va 

 
 

Torrinha Verde 

 
Torrinha Viva 

  

 
 

 

 

  

 

Figura 32 – Esquema dos quatro pilares centrais sustenta o Regulamento de Desenho Urbano da Quinta da Torrinha. 
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3.3 Regulamento de desenho urbano da Quinta da Torrinha 
 

O regulamento de desenho urbano da Quinta da Torrinha (Anexo C), estabelece diretrizes claras 

para nortear uma regeneração prá�ca, económica e sustentável na Quinta da Torrinha. Este 

regulamento não só responde às especificidades do bairro, promovendo uma regeneração 

personalizada e contextualizada, mas também visa estabelecer um modelo replicável para outras AUGI.  

Neste contexto, as soluções de pré-fabricação ocupam um papel central, promovendo uma 

abordagem ágil e modular para o desenvolvimento do bairro. A u�lização de módulos pré-fabricados, 

tanto para habitações quanto para o espaço público, facilita a implementação das intervenções, 

permi�ndo que as melhorias sejam realizadas de forma rápida e eficiente.  

 
 

QUINTA DA TORRINHA 

Estrutura lote �po 

 

 

 

 

 
 

 
 

Número máximo de pisos 

 

 

DR, 1.ª série, N.º 186, de 27 de setembro de 2019 

Lote 
Rua 

Afastamento Polígono 
implantação 

Recuo 

Acima da cota soleira: 
3 pisos (úl�mo piso recuado) 

Abaixo da cota soleira: 
1 piso (luz e ven�lação) 

Art.º 59 do REGEU 
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PRÉ – FABRICAÇÃO 

 

Princípios 

 
 

 

 

MÓDULOS DE PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO 

 

Tipos de módulos 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Módulos Funcionais 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU) Decreto-Lei nº 101-D/2020 Decreto-Lei nº 220/2008 

Módulo  
de fachada 

Módulos 
funcionais 

Módulos estruturais  
laterais 

Escadas Instalação 
sanitária 

Instalação sanitária 
e cozinha 
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Módulos estruturais laterais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Módulos de fachada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palas de sombreamento  
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PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO EXISTENTE 
 

Ampliação com módulos estruturais laterais 

 

Expansão Ver�cal com Módulo Funcional de Escadas 

 

Fachadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cobertura 

 

 

 

 

 

 

ESTADO ATUAL SOLUÇÃO 1 
Isolamento térmico 

SOLUÇÃO 2 
Isolamento térmico + 
varanda 

SOLUÇÃO 3 
Isolamento térmico + 
varanda verde 

SOLUÇÃO 4 
Isolamento térmico + 
expansão habitação 

SOLUÇÃO 5 
Isolamento térmico + 
expansão habitação II 

ESTADO ATUAL SOLUÇÃO 1 
Isolamento térmico 

SOLUÇÃO 2 
Isolamento térmico + pla�banda 

SOLUÇÃO 3 
Isolamento térmico + habitação 

SOLUÇÃO 4 
Isolamento térmico + telhado azul 

SOLUÇÃO 5 
Isolamento térmico + telhado verde 
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PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO NOVA 

Versa�lidade e adaptabilidade na composição Espacial 

Opção A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Opção B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Opção C 

 

 

 

 

 

 

Tipologia 

T1 T2 T3 

Tipologia 

T1 T2 T3 
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Opção C  - Tipologia T1 
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Opção C  - Tipologia T2 

 

 

 

 

 

Opção C  - Tipologia T3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



71 
 

COMPONENTES DA PRÉ-FABRICAÇÃO 

Componentes da parede   

 

1. Camada externa de Betão Pré-fabricado 10cm  

2. Camada de Impermeabilização 2mm  

3. Isolamento de cor�ça 6cm  

4. Camada de fixação e malha de reforço 2cm 

 5. Camada interna de betão pré-fabricado: 8cm  

6. Barreira de vapor: 2mm  

7. Acabamento interno (gesso cartonado): 1cm 

 

Componentes da laje (piso) 

 

1. Camada externa de Betão Pré-fabricado 10cm  

2. Camada de Impermeabilização 2mm  

3. Isolamento de cor�ças 6cm  

4. Camada de fixação e malha de reforço 2cm  

5. Camada interna de betão pré-fabricado: 8cm  

6. Barreira de vapor: 2mm  

7. Acabamento interno (gesso cartonado): 1cm 

Componentes da cobertura verde 

 

1. Substrato vegetal  

2. Camada filtrante geotêx�l  

3. Camada drenante - gravilha  

4. Camada de separação  

5. Isolamento térmico  

6. Camada de separação  

7. Impermeabilização  

8. Camada de regularização  

9. Camada de forma  

10. Estrutura da cobertura 

 11. Ralo de drenagem 
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PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO SUSTENTABILIDADE 

Iluminação Natural   

 

 

 

 

 

 

 
Para garan�r a eficiência energé�ca, o WWR (Window-toWall 
Ra�o) máximo recomendado é de 40%. Este índice deve ser 
calculado para cada fachada. As fachadas norte e sul são as mais 
adequadas para maximizar o WWR. 

 

Ven�lação Natural   

 

 

 

 

 

 

Arrefecimento Natural   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ar�go 68.º do RGEU 

Aumento dos vãos (janelas e portas) > 

maximizar entrada da luz (WWR 40% 

Principais orientações estratégicas (norte e sul)  

 

Ar�go 66.º do RGEU 

Vãos em fachadas opostas > facilitar a 
circulação de ar (ven�lação cruzada) 

Palas e vegetação > Redução da incidência 
solar direta (controle térmico passivo) 

Ar�go 66.º do RGEU 

Palas horizontais fixas Palas horizontais flexíveis Palas ver�cais flexíveis Vegetação 
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Reuso água   

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recolha de água da chuva para fins não 
potáveis 

Ar�go 135.º do RGEU 

Módulo de recolha e 
armazenamento água 
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PRÉ-FABRICAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO 

Módulos   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

Canteiro 

Corrimão 

Banco 

Mobiliário 
urbano 

Horta 
Comunitária
/ canteiro 

Módulo armazenamento 
de água 

Múl�plas combinações 
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Aplicabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recolha e distribuição de água 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33- Regulamento urbano da Quinta da Torrinha 

Banco Corrimão 

Escadas 
Armazenamento e 
distribuição água 

Captação de água 
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Estrutura do Lote  

Uma das premissas fundamentais do regulamento é estabelecer normas para a organização dos 

lotes e dimensões da habitação, de forma a garan�r uma configuração espacial que privilegie a 

ven�lação, a iluminação natural e o conforto dos moradores.  

Os lotes �po têm uma largura de 8 metros e uma profundidade de 16 metros; foi estabelecido um 

polígono de implantação com um recuo frontal de 2 metros e afastamento tardoz de 4 metros.  

As normas para a altura máxima permi�da são outro elemento essencial, que visa harmonizar o 

perfil ver�cal das edificações e garan�r luminosidade e ven�lação (Ar�go 59 do RGEU). Abaixo da cota 

soleira, permite-se um piso, assegurando condições adequadas de luz natural e ven�lação aos espaços 

interiores. Acima da cota soleira, admite-se a construção de até três pisos, com a exigência de que o 

úl�mo seja recuado, de forma a minimizar o impacto visual e garan�r melhor integração com a 

envolvente.  

 

Habitações existentes 

A regeneração das habitações existentes na Quinta da Torrinha apoia-se na u�lização de módulos 

pré-fabricados que permitem revitalizar e atualizar as habitações, sem comprometer a estrutura 

original. Esta abordagem valoriza a integração de elementos funcionais e esté�cos que aumentam o 

conforto e a eficiência das edificações já presentes no bairro.  

Para as habitações térreas, a proposta prevê o acréscimo de até dois pisos, sendo o úl�mo piso 

recuado para minimizar o impacto visual. Nas habitações de dois pisos, é permi�do um piso adicional, 

igualmente recuado. No entanto, para as construções com três ou mais pisos, não é permi�do o 

crescimento ver�cal, de forma a preservar o equilíbrio da altura das edificações no bairro. O 

crescimento horizontal é limitado a uma profundidade máxima de 10 metros, respeitando as 

proporções dos lotes e garan�ndo ven�lação e iluminação adequadas. Estas diretrizes asseguram que 

a expansão das habitações ocorra de maneira controlada, sem comprometer a coesão visual. 

 

 
Figura 34- Crescimento ver�cal e horizontal da habitação existente 

 

Entre as soluções previstas, destacam-se módulos de fachadas que incorporam melhorias térmicas 

e acús�cas, promovendo uma atualização visual harmoniosa com o restante do bairro. Estes módulos 

incluem, por exemplo, sistemas de isolamento térmico que reduzem o consumo energé�co e 
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proporcionam maior conforto aos habitantes. A expansão ver�cal é outro componente essencial desta 

abordagem, u�lizando módulos de escadas pré-fabricadas que possibilitam o acréscimo de novos 

pavimentos de forma segura e eficaz. Este sistema modular oferece flexibilidade para adaptações 

futuras, acompanhando as necessidades de crescimento das famílias. Para além da expansão ver�cal, 

também permite o crescimento horizontal das habitações existentes. A expansão horizontal aumenta 

a área ú�l das habitações e possibilita a criação de novos ambientes ou áreas de lazer, proporcionando 

uma flexibilidade adicional ao desenho das habitações. Esta abordagem modular permite que as 

habitações cresçam de forma orgânica, respeitando as especificações de afastamento e recuo, 

promovendo uma densificação equilibrada e mantendo a coesão visual e funcional com o entorno. A 

cobertura, por exemplo, pode ser adaptada com módulos pré-fabricados que melhoram o desempenho 

energé�co e incluem áreas de lazer, aumentando o conforto e a funcionalidade dos espaços. 

Com essa abordagem, a pré-fabricação para habitação existente garante que o bairro possa evoluir 

sem perder a sua iden�dade e sem gerar resíduos excessivos, ao mesmo tempo em que promove um 

bairro mais eficiente e confortável. 

Figura 35 - Corte constru�vo da proposta de intervenção na habitação existente na Quinta da Torrinha, com pré-fabricação 

 

Habitações novas 

A proposta para as novas habitações na Quinta da Torrinha é baseada num sistema modular pré-

fabricado, que permite uma implementação prá�ca, eficiente e sustentável. A pré-fabricação em betão 

baseia-se em princípios que garantem eficiência e qualidade na construção. A modularidade permite a 

produção padronizada de componentes em fábrica, facilitando a montagem rápida e precisa no local 

(Santos, 2022). Essa abordagem também reduz o tempo de construção, eliminando atrasos climá�cos 

e gerando economia de mão de obra (Silva et al., 2023). A qualidade controlada assegura a durabilidade 

e resistência das peças, enquanto a sustentabilidade se destaca pela redução de resíduos e pelo uso 

eficiente de materiais (Santos, 2022). Além disso, o betão pré-fabricado é altamente versá�l, podendo 
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ser aplicado em diferentes �pos de projetos, desde habitações a infraestruturas urbanas (Silva et al., 

2023). 

As novas unidades habitacionais são concebidas como um conjunto de módulos interligados – 

estruturais, funcionais e de fachada, possibilitando que o layout de cada habitação seja facilmente 

adaptado às necessidades atuais e futuras dos moradores. Este sistema modular oferece uma solução 

habitacional evolu�va, onde as famílias podem expandir ou modificar as suas habitações (Schneider & 

Till, 2007). A inclusão de módulos de fachada com opções de personalização permite que os moradores 

adaptem o visual das suas habitações, mantendo uma unidade visual harmoniosa com o contexto local. 

A pré-fabricação para habitação nova combina eficiência constru�va e adaptabilidade, oferecendo uma 

alterna�va sustentável que responde às necessidades habitacionais de forma acessível e integrada com 

o restante do bairro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 36 - Corte constru�vo de uma proposta de Habitação nova com pré-fabricação para a Quinta da Torrinha  

 

 

 
 

Figura 37- Pormenores constru�vos do corte da proposta de habitação nova para a Quinta da Torrinha 
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representa uma escolha estratégica tanto pela sua sustentabilidade quanto pelo seu desempenho 

técnico. Como material isolante, a cor�ça oferece excelente capacidade térmica e acús�ca, 

contribuindo para uma maior eficiência energé�ca das habitações e redução do consumo de recursos. 

Esse isolamento natural ajuda a manter temperaturas internas mais confortáveis e a reduzir a 

necessidade de aquecimento e arrefecimento ar�ficial, promovendo o conforto dos moradores 

enquanto diminui a pegada ecológica do bairro. 

A escolha de materiais sustentáveis para a regeneração da Torrinha vai além da cor�ça. A proposta 

integra também o uso de outros materiais ecológicos e de baixo impacto, como madeira cer�ficada e 

componentes de pré-fabricação em betão ecológico, que reduzem o consumo de energia e as emissões 

de CO₂ no processo constru�vo. Esses materiais não só garantem uma construção mais limpa e 

responsável, como também aumentam a durabilidade e adaptabilidade das habitações, permi�ndo 

que as estruturas evoluam de acordo com as necessidades dos moradores ao longo do tempo, sem 

desperdício de recursos. 

 

Sustentabilidade 

A proposta para a Quinta da Torrinha enfa�za o uso de técnicas sustentáveis, refle�ndo um 

compromisso claro com uma abordagem ecologicamente consciente e socialmente responsável 

(Mendonça, 2018). Entre as prá�cas sustentáveis, destacam-se o foco em minimizar o impacto 

ambiental das construções e a adoção de soluções que promovem a eficiência energé�ca e o uso 

responsável dos recursos. Essa abordagem visa não apenas reduzir a pegada ecológica do bairro, mas 

também criar um ambiente urbano que valorize a harmonia entre o construído e o natural, 

beneficiando tanto a comunidade quanto o ecossistema local. 

Os módulos pré-fabricados são projetados para o�mizar a iluminação natural. A o�mização da 

iluminação natural nas habitações é alcançada através da requalificação dos vãos, ampliando a sua 

dimensão e garan�ndo uma distribuição adequada, para maximizar a entrada de luz (Sanoff, 2000); 

sendo fundamental adaptar as habitações às condições climá�cas e às necessidades dos moradores 

(Evans et al. 2016). A ven�lação cruzada é incen�vada para melhorar a circulação de ar nos espaços 

internos, criando um ambiente mais saudável e reduzindo a necessidade de clima�zação. A integração 

de técnicas de arrefecimento natural, como palas e vegetação ao redor das construções, contribui para 

manter a temperatura amena e o conforto térmico dos moradores. 

A incorporação de telhados verdes e hortas comunitárias promove uma interação mais 

harmoniosa entre o ambiente construído e o natural, além de melhorar a qualidade do ar e reduzir a 

temperatura interna dos edi�cios. O projeto integra sistemas de aproveitamento de águas pluviais e 

ven�lação natural, que o�mizam o uso da água e reduzem a necessidade de sistemas de ar-

condicionado. Este conjunto de técnicas sustentáveis garante que a regeneração urbana da Quinta da 
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Torrinha respeite o meio ambiente e contribua para a qualidade de vida dos moradores, alinhando-se 

aos obje�vos de desenvolvimento sustentável (Ascenso, 2014). 

Espaço público 

A regeneração dos espaços públicos na Quinta da Torrinha adota módulos pré-fabricados que 

proporcionam flexibilidade e adaptabilidade à organização urbana. Esta abordagem modular permite 

que os elementos do espaço público sejam facilmente rearranjados e ajustados conforme as 

necessidades de cada espaço e as a�vidades a desenvolver. Os módulos são concebidos para facilitar a 

criação de uma infraestrutura urbana que responda às diversas necessidades do bairro, promovendo 

um ambiente acolhedor e acessível para todos os moradores. Os elementos modulares incluem bancos, 

canteiros, módulos para hortas comunitárias e mobiliário urbano mul�funcional, que podem ser 

configurados como áreas de estar ou pontos de venda, oferecendo uma ampla variedade de usos. Essa 

modularidade permite que o espaço público se ajuste facilmente a diferentes a�vidades e necessidades 

sazonais, como eventos comunitários e feiras, tornando-o um ambiente dinâmico e mul�funcional que 

responde às necessidades da comunidade. 

A criação e requalificação do espaço público são componentes essenciais na regeneração de áreas 

segregadas. Espaços públicos bem projetados têm o poder de promover a coesão social, ao oferecer 

áreas de lazer, convivência e a�vidades recrea�vas que incen�vam a interação entre os moradores e a 

cidade. A criação de praças, parques e áreas de lazer é uma ferramenta crucial para combater o 

isolamento social e �sico, frequentemente encontrado em bairros segregados (Gehl, 2013). Lotes 

subu�lizados podem ser transformados em espaços de lazer, hortas comunitárias ou áreas verdes, 

revitalizando o bairro e fomentando dinâmicas de convivência e interação entre os moradores 

(Carmona, 2014; Gehl, 2010; Mendonça, 2018). Essas intervenções não só elevam a qualidade de vida, 

como também ajudam a integrar o bairro ao tecido urbano da cidade de maneira sustentável e 

inclusiva. 

 

Sistema de gestão de água 

A proposta de regeneração para a Quinta da Torrinha inclui um sistema inovador de recolha e 

distribuição de água no espaço público, reforçando o compromisso com a eficiência hídrica e a 

sustentabilidade ambiental. Este sistema capta e armazena águas pluviais através de calhas e 

reservatórios integrados discretamente em elementos de design urbano, como bancos, pavimentação 

e estruturas de mobiliário. Em locais estratégicos, a água é direcionada para reservatórios 

subterrâneos, de onde é redistribuída para irrigar áreas verdes, hortas comunitárias, fontes e jardins 

ver�cais, além de ser u�lizada na limpeza de espaços públicos. 

Este ciclo de reu�lização reduz o consumo de água potável, promovendo uma gestão responsável 

dos recursos hídricos. Além de funcional, o sistema integra-se de forma harmoniosa ao ambiente, 
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criando uma paisagem urbana visualmente coesa e sensibilizando a comunidade sobre o uso 

sustentável da água. A pré-fabricação dos módulos para recolha e distribuição de água no espaço 

público da Quinta da Torrinha é uma solução inovadora que combina funcionalidade, sustentabilidade 

e design, promovendo a resiliência ambiental e o bem-estar comunitário. 

 

Conec�vidade e Mobilidade Urbana 

A melhoria da conec�vidade do bairro com o restante da cidade é essencial para sua integração 

plena. A criação de novas infraestruturas de transporte, como ciclovias e percursos pedonais, favorece 

a mobilidade a�va, enquanto a regeneração de vias melhora o acesso e a interação dos moradores com 

o entorno (Gehl, 2013). 

Estas propostas sustentáveis integram as estratégias para melhorar a qualidade de vida na Quinta 

da Torrinha, ao mesmo tempo em que promovem um desenvolvimento urbano mais consciente e 

ecológico. As técnicas aplicadas tanto às habitações quanto aos espaços públicos têm como obje�vo 

criar um ambiente equilibrado, saudável e eficiente, atendendo às necessidades dos moradores e 

promovendo um futuro mais sustentável. 

 

Implementação e Monitorização 

O regulamento prevê um plano de implementação faseado e um sistema de monitorização 

con�nua, para garan�r que as diretrizes sejam seguidas e para permi�r ajustes conforme as 

necessidades dos moradores. A monitorização inclui indicadores de sustentabilidade, eficiência 

energé�ca e qualidade de vida, assegurando que a regeneração acompanhe as mudanças no contexto 

urbano e con�nue a beneficiar a comunidade a longo prazo. 

 

Importância do Regulamento como Modelo para Outras AUGI 

Além de orientar a regeneração da Quinta da Torrinha, o Regulamento de Desenho Urbano pode 

servir como modelo para outras AUGI que enfrentam desafios semelhantes. Sua abordagem modular 

e a integração de soluções sustentáveis tornam-no adaptável a diferentes contextos, proporcionando 

uma estrutura flexível que pode ser ajustada para atender necessidades específicas de outras áreas 

urbanas em situação precária. A replicabilidade deste modelo permite que outras AUGI realizem 

intervenções urbanís�cas eficientes, promovendo melhorias na qualidade de vida, na infraestrutura e 

na sustentabilidade. 

Este regulamento é uma ferramenta essencial para assegurar que cada intervenção no espaço 

urbano esteja alinhada com a visão de um bairro inclusivo, flexível, vibrante e sustentável e de acordo 

com as referências internacionais: a Nova Agenda Urbana e a New European Bauhaus. Assim, a 
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proposta de Recriar a Torrinha representa mais do que uma transformação �sica: é uma re-imaginação 

do espaço, voltada para garan�r que a Torrinha seja um lugar preparado para enfrentar os desafios das 

gerações futuras. 

 

Assim, a regeneração da Quinta da Torrinha oferece um exemplo de como transformar problemas 

estruturais em oportunidades de desenvolvimento sustentável. A melhoria das condições de habitação, 

a requalificação dos espaços públicos e a promoção de soluções ecológicas podem não apenas elevar 

a qualidade de vida dos moradores, mas também integrar o bairro de forma mais eficiente ao tecido 

urbano da cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38- Proposta de regeneração urbana para a Quinta da Torrinha 
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3.3 PLANO DE EXECUÇÃO 
 

Para implementar a regeneração urbana da Quinta da Torrinha de forma eficiente e sustentável, o 

plano de execução baseia-se num processo faseado, com forte integração de soluções pré-fabricadas. 

Este método permite uma implementação ágil e modular, minimizando o impacto nas ro�nas dos 

moradores e garan�ndo que o bairro funcione con�nuamente ao longo das intervenções. Cada fase é 

estrategicamente planeada para abordar diferentes aspetos do espaço urbano e das habitações, 

assegurando uma revitalização gradual e coerente do bairro.  

 

Fase 1 – Diagnós�co e requalificação da infraestrutura existente 

Nesta fase inicial, será conduzido um diagnós�co detalhado das infraestruturas essenciais, seguido 

pela modernização das redes de saneamento, eletricidade e abastecimento de água. A instalação de 

um sistema de captação e armazenamento de águas pluviais complementa essas melhorias, 

contribuindo para a sustentabilidade hídrica do bairro. Nas habitações existentes, serão u�lizados 

módulos pré-fabricados para o�mizar a ven�lação e a iluminação natural, promovendo um ambiente 

mais confortável e eficiente em termos energé�cos. 

Fase 2 – Renovação do espaço público e integração de soluções sustentáveis 

A segunda fase foca-se na renovação dos espaços públicos, onde a pré-fabricação permite a 

instalação rápida e modular de mobiliário urbano. Através da criação de percursos pedonais, promove-

se a mobilidade a�va, enquanto soluções sustentáveis como telhados verdes e vegetação em varandas 

reduzem a pegada ecológica. A modularidade garante que o espaço público se adapte facilmente às 

necessidades comunitárias. 

Fase 3 – Implementação de habitação nova e densificação controlada 

Esta fase introduz novas habitações flexíveis, construídas com módulos pré-fabricados que 

possibilitam adaptações ao longo do tempo. A densificação é conduzida de forma controlada, 

respeitando a volumetria do bairro e os recuos definidos, assegurando boas condições de iluminação 

e ven�lação. A pré-fabricação permite uma construção mais rápida, minimizando o impacto no bairro 

e garan�ndo a sustentabilidade das novas habitações. 

Fase 4 – Conclusão e Monitorização 

Após a conclusão das obras, uma fase de monitorização con�nua avalia o desempenho das 

melhorias implementadas. A pré-fabricação facilita ajustes rápidos, se necessários, com módulos 

adicionais que atendam às novas necessidades dos moradores.  
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CONCLUSÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A good city is like a good party – people stay longer than 

really necessary because they are enjoying themselves.” 

 

Gehl, J. (2013:37) 



86 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



87 
 

4.2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta de regeneração urbana para a Quinta da Torrinha apresenta uma visão transformadora 

para um bairro nascido de um processo espontâneo e marginalizado desde os anos 60, cuja �pologia 

urbana heterogênea e informal resultou em degradação e segregação �sica e social em relação ao 

tecido urbano de Lisboa. "Recriar a Torrinha- Proposta de regeneração urbana customizada" adota uma 

abordagem adapta�va e inclusiva que visa integrar o bairro à cidade formal, garan�ndo que os seus 

moradores usufruam de uma qualidade de vida comparável às demais zonas da capital. 

Com base numa análise abrangente que considera os aspetos sociais e urbanos, a proposta 

iden�fica problemas crí�cos e propõe intervenções direcionadas às reais necessidades da comunidade. 

Inspirada pelo conceito de cidade adapta�va, a regeneração da Torrinha responde de forma flexível às 

ineficiências espaciais e funcionais �picas de áreas de génese ilegal, promovendo soluções de 

modularidade e resiliência para enfrentar desafios sociais, ambientais e econômicos contemporâneos. 

Em vez de adotar um modelo fixo, a cidade adapta�va permite intervenções escaláveis, ajustáveis às 

mudanças demográficas e sociais ao longo do tempo. 

O projeto é orientado por diretrizes claras de desenho urbano, que abrangem desde a melhoria 

das habitações existentes e a criação de novas unidades habitacionais até a requalificação dos espaços 

públicos. A integração de soluções sustentáveis, como sistemas de captação de águas pluviais e 

infraestruturas verdes, fortalece a resposta aos desafios ambientais e assegura um bairro 

energe�camente eficiente. A expansão controlada das habitações, permi�ndo crescimento ver�cal e 

horizontal, respeita as condições ambientais e promove o uso eficiente do solo, além de preservar a 

iden�dade local. A flexibilidade habitacional garante que as moradias evoluam com as necessidades 

dos moradores, criando um ambiente urbano que procura responder aos princípios de adaptabilidade 

e resiliência explorados por Schneider & Till (2007). 

Os espaços públicos, anteriormente subu�lizados, são transformados em áreas mul�funcionais, 

onde até as pequenas áreas são potencializadas para acolher a�vidades sociais e econômicas, 

integrando estruturas temporárias e permanentes. Percursos pedonais incen�vam a mobilidade a�va 

e o bem-estar comunitário, enquanto o uso de materiais sustentáveis, como a cor�ça, reforça o 

compromisso com a sustentabilidade e o impacto posi�vo no ambiente. Cada componente constru�vo 

não só contribui para o conforto e a qualidade de vida dos moradores, mas também para a criação de 

um bairro mais ecológico e comprome�do com um futuro sustentável. 

A par�cipação comunitária é central nesta proposta. Envolver os moradores em todas as fases do 

projeto fortalece o sen�mento de pertença e garante que as intervenções estejam alinhadas com as 

expecta�vas locais, promovendo coesão social e assegurando que a comunidade desempenhe um 
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papel a�vo na transformação de seu próprio território. Essa abordagem par�cipa�va aumenta a 

aceitação das intervenções e fortalece a autogestão e o compromisso dos moradores com o espaço. 

Em suma, a regeneração da Quinta da Torrinha demonstra que é possível promover inclusão social, 

sustentabilidade urbana e integração ao tecido urbano formal através de um equilíbrio entre inovação 

e preservação. Ao transformar áreas marginalizadas em espaços funcionais e dinâmicos, a proposta 

melhora a qualidade de vida sem comprometer a iden�dade local ou o vínculo dos moradores com 

suas raízes. Com uma visão adapta�va e progressista, o projeto propõe um modelo de regeneração 

urbana sustentável, servindo de referência para intervenções em áreas de génese ilegal. 

O trabalho desenvolvido sugere várias oportunidades para futuras inves�gações, como: 

• Impactos ambientais a longo prazo: Avaliar o desempenho de soluções sustentáveis, como 

captação de águas pluviais e telhados verdes, no microclima e na eficiência energé�ca do 

bairro. 

• Tecnologias inteligentes na gestão urbana: Explorar o uso de tecnologias de smart ci�es para 

monitorização ambiental, gestão de resíduos e o�mização de recursos energé�cos. 

• Modelos par�cipa�vos de urbanismo adapta�vo: Desenvolver novas formas de par�cipação 

con�nua da comunidade na gestão dos espaços públicos e na habitação. 

• Impactos sociais e económicos: Estudar os efeitos da regeneração na qualidade de vida, coesão 

social e oportunidades econômicas dos moradores por meio de análises longitudinais. 

 

A regeneração da Quinta da Torrinha simboliza o resgate da dignidade de um bairro historicamente 

segregado, apresentando um modelo de desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo que pode 

servir de inspiração para futuras intervenções em áreas de génese ilegal. Enraizado nos princípios da 

cidade adapta�va, o projeto valoriza a flexibilidade e a capacidade de resposta do espaço urbano às 

mudanças sociais e demográficas, assegurando que o bairro evolua em sintonia com as necessidades 

dos seus habitantes. 

A u�lização da pré-fabricação reforça esta visão, permi�ndo intervenções rápidas, modulares e de 

baixo impacto ambiental, que minimizam os transtornos no quo�diano dos moradores e promovem 

uma execução eficiente e econômica. Assim, a Quinta da Torrinha torna-se um exemplo concreto de 

como a adaptação e a sustentabilidade, aliadas à tecnologia e à inovação constru�va, podem promover 

cidades mais justas, resilientes e conectadas às realidades das suas comunidades, estabelecendo um 

caminho promissor para a regeneração urbana no futuro. 
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Entrevista com o Arquiteto João Filipe Machado dia 24/11/2023 às 08h45 

[Comecei por apresentar a minha proposta prévia de fundamentação teórica] 

Arq. JFM - Discorrendo um bocadinho à volta do que acabou de descrever: em Portugal temos 

alguns atrasos rela�vamente a outros países; sobretudo neste aspeto: qual é a nossa a�tude perante 

uma construção? Uma determinada construção existente?  

Ainda vivemos uma a�tude demasiado nostálgica, como se ensinava nas escolas há 20 e tal anos 

atrás. Tem de haver uma diferenciação muito grande entre um conjunto de edi�cios que tem valor 

patrimonial conhecido por um determinado ins�tuto deste país, como o IGESPAR ou outros; 

rela�vamente a qualquer outra construção não reconhecida como uma fábrica, um conjunto de casas 

de génese ilegal e por aí fora. Digamos, temos uma certa liberdade, um certo desprendimento. Então, 

vamos demolir tudo.  

Fico muito contente de saber que há forças que tentam contrariar este �po de a�tude, como por 

exemplo, a sua inicia�va, porque enquanto nós não percebermos que não é por uma questão de 

critérios de valor patrimonial que temos que agir de maneira diferente; é por uma questão de a�tude 

perante o ambiente, perante o mundo em que vivemos que não dá para con�nuar a demolir, 

simplesmente porque, não tenho pachorra enquanto arquiteto para olhar para uma coisa que não teve 

a mão de um génio ou de um ar�sta do passado; teve a mão de uma pessoa qualquer que fez o seu 

trabalho, às vezes até bastante melhor daquilo que a gente pensa e olhar para aquilo e dizer o que é, 

como é que isto pode servir agora, que já não serve para aquilo que foi concebido? Como é que isto 

pode servir para outras coisas? Ou como é que isto pode ser melhorado, no sen�do de poder voltar a 

servir como habitação, por exemplo? Nós estamos fartos aqui no escritório de fazer concursos nesse 

sen�do e normalmente perdemos sempre os concursos em que demonstramos que há uma hipótese 

de reabilitar, de preservar, de con�nuar, dizem-nos sempre: “Ah! É interessan�ssimo, 

interessan�ssimo!!”. Mas perdemos sempre porque ainda con�nua a ganhar quem faz tábua rasa, 

quem começa do zero.  

No entanto tenho algum receio dos manuais/ guias. Por uma razão muito simples, eu acho que 

uma fábrica an�ga é diferente de outra fábrica an�ga que está construída no mesmo período mas 

noutra região, ou com outra função. Há muita coisa em comum, mas o contexto, a �pologia da fábrica, 

aquilo que lhe está à volta, como é que se entra, a topografia, etc., criam condições específicas que 

obrigam a uma reação caso a caso. A mesma coisa acontece com uma área de génese informal. Haverá 

mui�ssimo que se pode aprender no caso concreto, que a Vera vai estudar e que podem servir para 

outras ações, outras intervenções, em áreas de génese ilegal. Mas o manual/ guia caímos outra vez no 

problema dos nossos reguladores deste país que criaram e no passado, não só deste país... a carta de 
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Veneza, a carta de Atenas e por aí fora; em que se cria uma espécie de car�lha de regulamento, de 

como intervir sobre construído e depois essa generalização cria toda uma série de simplificações que 

transformam a situação numa banalização porquê, porque se perde a análise caso a caso.  

Eu acho que no caso concreto que me está a descrever, o traçado, as condições, a densidade, o 

número de pisos, a dimensão das ruas, a relação com os tecidos mais ou menos consolidados à volta 

dessas áreas é específica, portanto requer uma intervenção com uma certa especificidade.   

Dito isto, é óbvio que tenho os meus talismãs pelo mundo fora, es�ve muitos anos no estrangeiro 

e deixei amigos/pessoas que respeito lá fora, noutro contexto polí�co social, económico e sobretudo 

cultural onde nós estaremos aqui; espero ver daqui a 30 anos e, portanto, aquilo que se fará cá daqui 

a 30 anos, já se está a fazer noutros sí�os, com uma certa normalidade, tranquilidade. 

Um dos escritórios que acaba de ganhar mais um concurso gigantesco de habitação na Suíça é um 

exemplo. Eu não li a publicação, vi os desenhos, vi o projeto porque são sempre muito bem 

representados. Basicamente, tudo se percebe através de vermelhos, amarelos e pretos. No nosso livro, 

o livro que fizemos, tenta reabilitar estes códigos: vermelhos e amarelos que tem uma conotação 

altamente nega�va, hiperburocrá�ca, com a entrega de desenhos na Câmara e, portanto, são desenhos 

feios e chatos e maus. Podemos ver este código como um código que tenha outra conotação; podem 

ser feitos desenhos lindíssimos e sobretudo permite-nos analisar, num piscar de olhos, quais foram as 

intenções do arquiteto que esteve a pensar naquilo. Neste concurso ganho vão ser criados centenas de 

apartamentos novos, que nascem de uma série de fragmentos de edi�cios existentes naquele local, 

em que o arquiteto o que faz é completar e definir 2 grandes, 2 enormes pá�os con�nuando umas pré-

existências com 4 caixas de escadas de um lado, umas caixas de escadas do outro. Faz 2 superunidades, 

2 super quarteirões, com 8 pisos de altura e cozendo as boas novas construções, cria um conjunto. Não 

foi preciso demolir tudo o que lá estava para fazer um conjunto forte, a pré-existência ficou integrada 

no novo conjunto. Poupar-se-á uma quan�dade enorme de ações associadas às demolições, a 

necessidade de fazer novas fundações e por aí fora e por aí fora. Podemos fazer aqui uma lista 

extensíssima e demonstrar que esta inteligência da arquitetura permi�u que as coisas que já exis�am 

e que têm problemas sejam melhoradas, mas sejam con�nuadas e não sempre a a�tude da tábua rasa. 

Na época em que eu estudei, o existente era só obstáculos e pouco mais. O arquiteto �nha de mostrar 

com a sua barriga que �nha força e coragem e que era extremamente inteligente e isso custava. 

VF - Consegue mandar o link ou par�lhar o nome do atelier ou desse projeto? Por favor! 

Arq. JFM – Vou escrever: “Eschsintzel.ch” 

 VF – Obrigado! 
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Arq. JFM - São 2 arquitetos que ensinam e cujo interesse principal é sempre trabalhar sobre o 

existente, sejam fábricas, sejam ruínas, sejam coisas com mais ou menos interesse patrimonial; sendo 

que, o que tem menos interesse patrimonial ainda se torna mais interessante.  

VF – Exato! 

Arq. JFM – Isto é um bocado para dizer, claro que sim! Faz todo o sen�do o que está a fazer. Agora, 

eu não conheço o caso concreto e nem é esse o obje�vo. Posso imaginar que perante uma situação de 

génese ilegal, que vai encontrar enorme heterogeneidade, entre presenças construídas e tecido 

pseudourbano, etc. Poderá haver necessidade, em alguns casos, onde há maior interesse, de uma base 

mais sólida, dizer vamos densificar, vamos juntar mais um piso ou mais 2, vamos con�nuar para o lado, 

etc., noutros casos dizer, vamos construir novo em con�nuidade com o existente e noutros casos, 

vamos dizer, aqui vamos demolir para criar aqui um arruamento para criar aqui uma ligação mais 

franca. Poderá haver também algumas barracas. 

Não caiamos no nostálgico e no absurdo de dizer vou preservar tudo porque, se calhar, há coisas 

que do ponto de vista prá�co, da economia e da lógica de reaproveitamento, faz muito mais sen�do 

livrarmo-nos delas para construirmos bem; do que estarmos a herdar algo que não tem fundações, não 

tem estabilidade, não tem capacidade de aguentar com mais um piso; torna-se excessivamente 

oneroso intervir sobre o existente e compromete essa possibilidade. Mas é preciso deixar todos esses 

cenários em aberto. Levar sempre neste processo a dúvida, não tenho certezas, tenho dúvidas do que 

vou fazer nestes casos porque hoje digo vamos reaproveitar tudo?!? Parece-me um excelente 

pressuposto e aqui vale a pena, mas aqui não, mas aqui sim. Então, reagimos de maneira mais sensível 

a cada um dos casos. Mas, para isso, é preciso ter vontade, vontade de olhar para cada uma dessas 

barracas, dessas construções e ter vontade de as conhecer. 

Eu não posso intervir sobre o construído, se não conhecer muito bem a minha pré-existência e 

perceber que é feita de certa forma, a estrutura é assim, a construção é assado, assenta desta forma, 

tem uma cobertura assim, �ro a cobertura e junto mais um piso! Esse �po de reação…a consciência 

das condições específicas de cada um desses edi�cios é fundamental! Não podemos dizer aqui vamos 

manter tudo, sem sabermos o que é que estamos a dizer, em que é que estamos a intervir. 

VF – Sim, é essencial efe�vamente. No pré-existente, naquela zona, não existem barracas, mas 

existem espaços vazios, existe efe�vamente, por exemplo, uma habitação unifamiliar de um piso, 

depois um espaço vazio, ao lado um prédio de 3 andares… existe esta realidade, uma discrepância em 

termos do construído e do número de pisos e do �po de material u�lizado. Existe realmente esta 

divergência, esta panóplia de �pologias porque cada um efe�vamente construiu como quis, como 

pôde! 
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Arq. JFM - Repito, não conheço o caso, em concreto. Mas no contexto do país em que vivemos, na 

emergência que temos do ponto de vista de habitação, que os nossos polí�cos tanto declaram. Mas no 

primeiro abanão polí�co abandonam e a causa que era emergente deixa de o ser. Se é realmente uma 

emergência, se há necessidade neste país de mais habitação, então olhemos para estes casos que 

acabou de descrever, vejamos o número de piso máximo que se pode construir nessa zona.  

Pegando como exemplo nos edi�cios mais robustos e tentar perceber quantos pisos é que posso 

juntar mais do ponto de vista constru�vo 1, 2?!! Se calhar então conseguimos ter aqui um pedaço de 

cidade que consegue ser densificada com edi�cios até aos 3 pisos, até aos 4. Portanto aqueles que têm 

abaixo desses 3 pisos têm de ser ampliados. Aqueles que já têm os 3 pisos podem ser man�dos ou 

melhorados. 

Agora, do ponto de vista de planta, normalmente todos são muito fininhos e conseguimos juntar 

mais uma camada. Essa camada pode corresponder a uma densificação planimétrica que pode permi�r 

não só juntar espaços interiores que faltem, mas, também, eventualmente, juntar varandas, espaços 

exteriores e dotar de qualidade também o habitar, que é importante.  

Ou seja, acho que este conjunto de estratégias são fundamentais! Voltando ao exemplo que lhe 

dei, está numa escala que aqui não é possível, estamos a anos luz dessa realidade! Estamos a falar de 

um conjunto com 7 ou 8 pisos. Poder-se-ia dizer: “Eh pá mas vamos juntar aqui 80% daquilo que já cá 

está! Vale a pena estarmos a perder tempo com estes 20!?!” Vale a pena! Tanto vale a pena que foi o 

que eles fizeram. Se eles fizeram, eles não são estúpidos e as contas fazem-nas bem! Portanto, mais 

uma razão para nós não cairmos nos chavões e nas frases fáceis. “Mas reabilitar é muito mais caro! 

Mas isto não compensa!” Isto é tudo gente que anda neste mundo e não quer entrar nos problemas 

verdadeiramente, quer hiper simplificar questões complexas. 

VF – Muito obrigado! 

Arq. JFM - Tem mais alguma questão em que possa ajudar! Já abordei os diferentes aspetos. 

VF – Não sei se tem mais algum exemplo como o que falou?!? 

Arq. JFM - Não querendo ser autorreferencial, vou falar de um exemplo, do tal concurso perdido! 

Há uns anos, fizemos um concurso em que era necessário construírem-se 50.000m² de habitação no 

Quartel de Monte Pedral, aqui no Porto. Era um concurso de ideias! Sabíamos que não iria para a frente 

porque há muitos interesses envolvidos, entre Câmara e os privados envolvidos nisto! Mas 

par�cipámos. E a nossa a�tude foi esta. Está no site, pode consultar! Iden�ficamos algo que o concurso 

se esqueceu de dizer, que já exis�am 14.000m² de construções no lote. Então, para o concurso o 

obje�vo era demolir 14.000m², na verdade 13.000 m² porque 1.000 m² eram vinculados pelo 
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património. Cha�ce, só se pode demolir 13.000m² e não os 14.000m² e construir os restantes 49.000 

m². Mas, nós o que dissemos foi, já temos 14.000m² e, portanto, só precisamos de construir os 36.000 

m² que estão em falta, porque já cá estão 14.000m². Ficamos em segundo obviamente. Porque 

ninguém em Portugal dá um primeiro prémio a uma coisa deste género, infelizmente ainda.  

Mas a a�tude é precisamente esta… estes edi�cios do quartel podiam ser densificados, 

transformados, interpretados, sobre-elevados e por aí fora…  

VF –Desculpe. Recorda-se do nome do projeto para poder consultar no site? 

Arq. JFM – Quartel de Monte Pedral 

VF – Muito obrigado! 

Arq. JFM – Mas, se perder umas horas neste site que lhe enviei destes suíços está cheio de 

exemplos bons de habitação  

Nos portais de arquitetura, a maior parte já não é construção nova, mas construção que conta uma 

pré-existência e trabalha com ela. O mundo está cheio de bons exemplos! Felizmente! Mas é preciso 

enraizar, tornar isto mais normalizado. Em Portugal temos este cliché que só vale a pena reabilitar 

quando existe um vínculo com o património. Não é verdade! Por variadíssimas razões, sobretudo 

razões sociais, ecológicas. Temos de ter uma a�tude nesse contexto, nesse âmbito como arquitetos. 

Temos que demonstrar como é que as coisas podem ser rea�vadas e postas em circulação. 

VF – Sim e se viajarmos um pouco pelas diversas cidades da Europa vemos que realmente há um 

inves�mento muito grande na reabilitação que cá em Portugal, muitas vezes não vemos essa essa 

aposta tão fiel. 

Arq. JFM – Se pensamos que os nossos centros históricos durante 400 anos foram feitos através 

de reabilitação do existente, densificação, e mais um piso e mais 2 pisos. Não faltam exemplos cá 

dentro de casa, basta abrir os olhos e olhar para eles mas, os centros medievais e os centros históricos 

do Porto, de Lisboa e de Coimbra são feitos assim. 

VF – Exato! 

Arq. JFM – Espero ter ajudado! 

VF – Muito obrigado pela sua disponibilidade.  

Arq. JFM – Peço desculpa uma vez mais por ter demorado a responder! 

VF – Não faz mal! Compreendo perfeitamente! 
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Arq. JFM – É complicado! Estes bocadinhos de manhã são mais calmos e portanto dá para tentar 

par�lhar alguma coisa! Se houver mais alguma necessidade algum esclarecimento, por favor disponha! 

VF – Eu no email mandei-lhe o consen�mento, pode, por favor assinar. Eu, entretanto, vou 

transcrever a entrevista, esta nossa conversa, reenvio novamente e o arquiteto João valida. Se quiser 

alterar alguma coisa altere, sinta-se nesse direito e depois reencaminha novamente! Pode ser?  

Arq. JFM – Combinado! 

VF – Muito obrigado! 

Arq. JFM – Vera, bom trabalho! Adeus! 

VF –Bom trabalho também para si. Muito obrigado! 
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Anexo C | Regulamento de Desenho Urbano da Quinta da Torrinha 
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O Regulamento de Desenho Urbano da Quinta da  
Torrinha surge no contexto do Projeto Final de Arquitetura (PFA), 
com apoio do LabTUR 2.0 - Laboratório de Ensaio de Metodologias 
de Intervenção na Cidade Existente, do Mestrado Integrado em 
Arquitetura, Departamento de Arquitetura e Urbanismo, Iscte-iul. 

Alinhado com diretrizes internacionais - como os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável1, a Nova Agenda Urbana2 e a New 
European Bauhaus3 -, este regulamento visa fortalecer o capital 
social, a economia local e a qualidade ambiental. 

Nesta publicação, o leitor encontrará a visão e os princípios que 
norteiam o regulamento, a importância de adotar soluções flexíveis 
e sustentáveis, e a definição de conceitos-chave que guiam a 
requalificação habitacional e urbana. São apresentados, também, 
os módulos de pré-fabricação recomendados, além de exemplos de 
aplicação no território da Quinta da Torrinha.

Com este regulamento, pretende-se promover a criação de espaços 
habitacionais adaptáveis e inclusivos, bem como de áreas públicas 
que incentivem o convívio e a segurança dos moradores. Através do 
uso de módulos pré-fabricados, visamos uma requalificação prática, 
económica e eficiente, que inspire a transformação de outras áreas, 
contribuindo para a construção de comunidades mais saudáveis, 
sustentáveis, justas e resilientes.

1. https://sdgs.un.org/goals/goal2
2. https://habitat3.org/wp-content/uploads/NUA-Portuguese.pdf
3. https://new-european-bauhaus.europa.eu/about/about-initiative_en





O QUE É O REGULAMENTO?

O Regulamento de Desenho Urbano da Quinta da Torrinha surge 
no contexto do Projeto Final de Arquitetura (PFA), com apoio do 
LabTUR - Laboratório de Ensaio de Metodologias de Intervenção 
na Cidade Existente, do ISCTE-IUL. Este regulamento visa orientar 
a regeneração urbana da Quinta da Torrinha, englobando tanto a 
requalificação habitacional — de habitações existentes e novas — 
quanto a requalificação dos espaços públicos, através de técnicas 
de pré-fabricação.

Este documento reúne diretrizes e conceitos fundamentais, 
como a Torrinha para as Pessoas, Torrinha Evolutiva, Torrinha 
Verde, e Torrinha Viva, que promovem uma abordagem holística e 
participativa. Essas orientações facilitam intervenções adaptativas 





PORQUÊ O REGULAMENTO?

O Regulamento de Desenho Urbano da Quinta da Torrinha 
pretende estimular a criação de um ambiente urbano resiliente, 
onde a participação dos moradores na regeneração do bairro é 
essencial. A partir de soluções modulares e de baixo custo, busca-se 
implementar mudanças que respeitem o caráter local e promovam 
a flexibilidade e a sustentabilidade. A pré-fabricação permite uma 
adaptação rápida e eficiente ao contexto da Torrinha, oferecendo 
possibilidades de expansão e melhoria para as habitações e o espaço 
público.

As propostas deste regulamento englobam diversas áreas 
de intervenção, como a habitação modular, a sustentabilidade 
ambiental, a criação de espaços de convívio e a promoção da vida 
comunitária. Alinhado com diretrizes internacionais — como os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a Nova Agenda Urbana 
e a New European Bauhaus —, este regulamento visa fortalecer o 
capital social, a economia local e a qualidade ambiental.





CONCEITOS

Torrinha para as Pessoas

A Torrinha para as Pessoas enfatiza o caráter inclusivo do bairro, focando 
na criação de espaços públicos acessíveis e acolhedores. Elementos como 
postes de iluminação solar, bancos com iluminação integrada e passeios 
amplos e acessíveis são projetados para garantir segurança e estimular o 
uso noturno dos espaços, promovendo o bem-estar e a interação social.

Torrinha Evolutiva

A Torrinha Evolutiva aplica o conceito de modularidade para 
permitir o crescimento gradual e flexível das habitações, adaptando-
se às necessidades dos moradores. Módulos habitacionais expansíveis e 
estruturas para crescimento vertical viabilizam uma evolução planejada, 
permitindo que as habitações acompanhem as mudanças na vida da 
comunidade.

Torrinha Verde

A Torrinha Verde foca na sustentabilidade e na implementação 
de soluções ecológicas, como sistemas de reuso de águas pluviais, 
coberturas verdes, e jardins verticais. Esses elementos ajudam a reduzir o 
impacto ambiental e criam uma paisagem mais agradável e sustentável, 
promovendo o equilíbrio ecológico no bairro.

Torrinha Viva

A Torrinha Viva promove a criação de espaços públicos multifuncionais, 
incentivando atividades de lazer, cultura e comércio local. Quiosques 
pré-fabricados para feiras, palcos desmontáveis para eventos culturais e 
hortas comunitárias são exemplos de intervenções que animam o bairro e 
fortalecem o tecido social.





A Quinta da Torrinha é uma Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI), onde 
os lotes de terreno foram subdivididos de forma ilegal. No entanto, foi 
encontrada uma métrica regular de 8 metros de largura por 16 metros de 
profundidade. 

As habitações existentes estão organizadas em banda, resultando numa 
ocupação contínua e compacta dos terrenos. Com base nestas condições, 
a proposta de requalificação considera a manutenção das habitações em 
banda, respeitando as características da ocupação existente e explorando 
uma abordagem de pré-fabricação que permite uma requalificação 
gradual e adaptável.

Lote tipo

Número máximo de pisos

QUINTA DA TORRINHA

8 m

16 m

Lote Rua

8 m

10 m

Polígono
Implantação

Recuo

4 m

2 m

Afastamento

DR, 1.ª série, N.º 186, de 27 de setembro de 2019

Acima da cota soleira:
3 pisos (último piso reciclado)

Abaixo da cota soleira:
1 piso (luz e ventilação)

Art.º 59 do REGEU



Introdução à Pré-fabricação

A abordagem de pré-fabricação aplicada na Quinta da Torrinha permite 
uma requalificação rápida, econômica e adaptável do bairro, facilitando 
a implementação de habitações e elementos urbanos que respondem 
às necessidades dos moradores. Os módulos pré-fabricados oferecem 
flexibilidade, modularidade e sustentabilidade, alinhando-se aos conceitos 
fundamentais do projeto: Torrinha para as Pessoas, Torrinha Evolutiva, 
Torrinha Verde, e Torrinha Viva.

Cada módulo foi projetado para ser facilmente transportado e montado 
no local, adaptando-se ao contexto específico da Torrinha e respeitando 
o caráter evolutivo do bairro. A pré-fabricação permite que os espaços, 
tanto públicos quanto privados, sejam configurados para diversas funções 
e possam crescer e evoluir com o tempo.

MÓDULOS DE PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO



A flexibilidade e a modularidade dos elementos pré-fabricados 
permitem que eles sejam usados tanto em novas construções quanto na 
regeneração de habitações existentes. 

Habitações Novas

Para novas construções, os módulos oferecem uma solução rápida e 
adaptável, com opções que vão desde a estrutura básica até fachadas 
personalizáveis e módulos funcionais completos (como cozinha e banheiro). 
Cada módulo foi desenhado para possibilitar crescimento gradual e 
configurações customizáveis que atendam a diferentes tamanhos e 
necessidades familiares.

Regeneração de Habitações Existentes

 Na regeneração de habitações existentes, os módulos pré-fabricados 
integram-se facilmente às estruturas atuais, oferecendo melhorias 
funcionais e estéticas. Módulos de fachada, varandas e janelas revitalizam 
as habitações, enquanto os módulos funcionais permitem novos 
ambientes e reorganização do espaço interno sem grandes obras. O 
módulo de escadas possibilita o crescimento vertical, permitindo a adição 
de pavimentos com segurança, adaptando as habitações ao aumento das 
necessidades familiares ao longo do tempo.

MÓDULOS DE PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO



MÓDULOS DE PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO

O sistema modular Habitação é composto por elementos estruturais, 
funcionais e de fachada, e foram projetados para criar habitações flexíveis e 
adaptáveis. Este sistema permite a montagem de diferentes configurações 
de planta, facilitando tanto novas construções quanto a regeneração de 
habitações existentes.

Organização e Função dos Módulos 

Módulos Funcionais: Os módulos funcionais, em destaque a amarelo, 
incluem elementos essenciais, como o módulo de escadas, o módulo 
instalação sanitária e módulo instalação sanitária com cozinha acoplada. 
O módulo de escadas possibilita o crescimento vertical da habitação, 
suportando novos pavimentos de maneira segura e estável. 

Módulos Estruturais Laterais: Os módulos laterais (em destaque a 
cinzento) formam as divisórias internas e as laterais da habitação. Cada 
módulo tem encaixes padronizados que permitem uma expansão lateral 
fácil, caso seja necessário aumentar a largura ou reorganizar os ambientes, 
mantendo a estabilidade e a coesão estrutural.

Módulos de Fachada: Os módulos de fachada (em destaque a rosa) 
incluem janelas, portas e varandas, proporcionando iluminação natural, 
ventilação e conexão visual com o exterior. Com encaixes integrados, esses 
módulos podem ser facilmente instalados ou substituídos, oferecendo 
opções de personalização que permitem a criação de fachadas adaptadas 
ao contexto e ao gosto dos moradores.

Os encaixes entre os módulos tornam o sistema altamente flexível 
e permitem uma instalação rápida e eficiente. Esse sistema modular 
também suporta reconfigurações futuras, garantindo que as habitações 
possam crescer e se adaptar conforme as necessidades das famílias ao 
longo do tempo.



MÓDULOS DE PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO

Escadas Instalação
Sanitária

Instalação Sanitária 
e Cozinha

Módulos Estrutuais 
Laterais

Módulos 
Funcionais

Módulos de 
Fachada

2 m
4 m

3 
m

2 m
4 m

1 m

2 m
4 m

3 
m

2 m
4 m

3 
m

3.6 m

2.
4

 m

3.6 m

2.
4

 m

3.6 m

2.
4

 m

Palas de sombreamento



PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO EXISTENTE

Aplicabilidade Módulos

Ampliação com Módulos Estruturais Laterais

Para aumentar o espaço interno de habitações existentes, são utilizados 
módulos estruturais laterais que se encaixam diretamente nas paredes 
externas. Esses módulos possibilitam uma expansão lateral rápida e 
eficiente, permitindo a criação de novos ambientes sem necessidade de 
reformas extensivas.

Expansão Vertical com Módulo Funcional de Escadas

Na regeneração de habitações existentes, o módulo de escadas 
permite a adição de novos pavimentos, atendendo à necessidade de 
expansão vertical de forma segura e estável. Este módulo é acoplado à 
estrutura existente, garantindo suporte para novos andares e mantendo a 
integridade estrutural da edificação original. 



PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO EXISTENTE

Fachadas

A revitalização estética e funcional das habitações existentes pode 
ser realizada com módulos de fachada que incluem janelas e varandas. 
Esses módulos renovam a aparência das fachadas, trazendo mais luz e 
ventilação natural e promovendo uma conexão visual com o ambiente 
externo, contribuindo para uma melhor qualidade de vida dos moradores.

Cobertura

A cobertura pode ser adaptada com módulos pré-fabricados que 
facilitam a expansão vertical e melhoram o desempenho energético. 
Esses módulos podem incluir isolamento térmico e áreas de lazer, 
proporcionando sustentabilidade e conforto adicional aos moradores.

ESTADO ATUAL SOLUÇÃO 1
Isolamento térmico

SOLUÇÃO 2
Isolamento térmico + 
varanda

SOLUÇÃO 3
Isolamento térmico + 
varanda verde

SOLUÇÃO 4
Isolamento térmico + 
expansão habitação

SOLUÇÃO 5
Isolamento térmico + 
expansão habitação II

ESTADO ATUAL SOLUÇÃO 1
Isolamento térmico

SOLUÇÃO 2
Isolamento térmico + 
platibanda

SOLUÇÃO 3
Isolamento térmico + 
habitação

SOLUÇÃO 4
Isolamento térmico + 
telhado azul

SOLUÇÃO 5
Isolamento térmico + 
telhado verde



Nas novas habitações, os módulos possibilitam plantas flexíveis e perso-
nalizáveis, adaptando-se às necessidades de cada pessoa/ família. A partir 
de uma configuração inicial, a habitação pode ser expandida com módu-
los adicionais, permitindo que o layout evolua junto com as necessidades 
dos moradores e aumente a tipologia. Partindo dos mesmos módulos, há 
um vasto leque de combinações possíveis, promovendo uma estrutura 
evolutiva e adaptável, que oferece diversidade e atende às especificidades 
de cada contexto.

TIPOLOGIAS

OPÇÃO A

T1 T2 T3

T1 T2 T3

TIPOLOGIAS

OPÇÃO B

PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO NOVA



TIPOLOGIA T1

PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO NOVA

OPÇÃO C



TIPOLOGIA T2

TIPOLOGIA T3

PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO NOVA



COMPONENTES DA PRÉ-FABRICAÇÃO

Componentes da Parede

1. Camada externa de Betão Pré-fabricado 10cm

2. Camada de Impermeabilização 2mm

3. Isolamento de cortiças 6cm

4. Camada de fixação e malha de reforço 2cm

5. Camada interna de betão pré-fabricado: 8cm

6. Barreira de vapor: 2mm

7. Acabamento interno (gesso cartonado): 1cm

Componentes da Laje (piso)

1. Camada de piso ou acabamento final: 1cm 

2. Camada de proteção (argamassa leve): 2cm

3. Isolamento de cortiça: 6cm

4. Geotêxtil: 5mm

5. Camada de Impermeabilização 2mm

6. Laje de betão pré-fabricado: 15cm

1 2 3 4 5 6 7

1

2

3
4

5
6

Componentes da Cobertura Verde

1. Substrato vegetal

2. Camada filtrante geotêxtil

3. Camada drenante - gravilha

4. Camada de separação

5. Isolamento térmico

6. Camada de separação

7. Impermeabilização

8. Camada de regularização

9. Camada de foma

10. Estrutura da cobertura

11. Ralo de drenagem

1

2

3
4
5
6
7
8
9

10

11



PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO SUSTENTABILIDADE

Os módulos pré-fabricados não apenas oferecem flexibilidade 
construtiva, mas também incorporam técnicas sustentáveis que promovem 
eficiência energética, conforto ambiental e redução de impacto ecológico, 
adaptando-se às condições climáticas e às necessidades dos moradores.

Iluminação Natural 

Os módulos foram projetados para otimizar o uso da luz natural, 
reduzindo a dependência de iluminação artificial e sistemas de 
climatização. 

Aumento dos vãos (janelas e portas) > maximizar entrada da luz (WWR 40%)

Principais orientações estratégicas (norte e sul) 

       Artigo 68.º do RGEU

Para garantir a eficiência energética, o WWR (Window-to-
Wall Ratio) máximo recomendado é de 40%. Este índice 
deve ser calculado individualmente para cada fachada. As 
fachadas norte e sul são as mais adequadas para maximizar o 
WWR, pois recebem luz natural equilibrada ao longo do dia, 
contribuindo para uma melhor eficiência térmica



Ventilação Natural 

Os módulos foram projetados para favorecer a ventilação cruzada, 
aumentando a circulação de ar e promovendo um ambiente interno mais 
fresco e saudável, reduzindo a necessidade de sistemas de climatização 
artificial.

Vãos em fachadas opostas > facilitar a circulação de ar (ventilação cruzada)

       Artigo 66.º do RGEU

Arrefecimento Natural 

Os módulos foram projetados para reduzir a incidência de calor, pro-
movendo um ambiente interno mais fresco e confortável, minimizando a 
necessidade de climatização artificial.

Palas e vegetação > Redução da incidência solar direta (controle térmico passivo)

       Artigo 68.º do RGEU

PRÉ-FABRICAÇÃO HABITAÇÃO SUSTENTABILIDADE



MÓDULOS PRÉ-FABRICAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO

Reuso de água

Os módulos habitacionais foram projetados para integrar sistemas de 
reuso de água, contribuindo para a sustentabilidade e para uma gestão 
mais eficiente dos recursos hídricos. O sistema inclui a captação da 
água da chuva; esta é direcionada para reservatórios específicos, onde 
é armazenada para posterior tratamento e utilização em atividades não 
potáveis, como irrigação e descarga de sanitários, rega de vegetação

Recolha de água da chuva para fins não potáveis

       Artigo 135.º do RGEU

Módulo de recolha e armazenamento de água



A regeneração dos espaços públicos na Quinta da Torrinha visa criar 
áreas acessíveis, seguras e convidativas, que promovam a interação social 
e o bem-estar dos moradores. Elementos como passeios amplos, áreas 
verdes, iluminação solar, e mobiliário urbano confortável incentivam o 
uso desses espaços ao longo do dia e da noite.

Canteiros

Corrimão

Banco

Mobiliário 
Urbano

Horta 
Comunitária /
Canteiro

PRÉ-FABRICAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO

Módulo armazenamento de água



MÓDULOS PRÉ-FABRICAÇÃO ESPAÇO PÚBLICO

Este módulo modular foi projetado para funcionar como uma unidade 
de venda em espaços públicos ou local de paragem. Com um design mi-
nimalista e adaptável, o módulo permite a instalação rápida e eficiente, 
promovendo uma organização flexível e limpa nas áreas urbanas.

O design modular permite a fácil adaptação e combinação com outras 
unidades, criando diferentes zonas; é uma solução versátil que revitaliza 
o espaço público com estética e funcionalidade.

Recolha e distribuição de água



O Regulamento de Desenho Urbano da Quinta da Torrinha repre-
senta um marco na regeneração urbana customizada, orientado para 
a criação de uma comunidade mais inclusiva, sustentável e resiliente. 
Ao estabelecer diretrizes que incentivam a flexibilidade habitacional, 
a modularidade e o uso de soluções sustentáveis, este regulamento 
reflete o compromisso em transformar a Quinta da Torrinha em um 
espaço adaptado às necessidades e aspirações dos seus moradores.

As propostas abordadas, como a "Torrinha para as Pessoas", "Tor-
rinha Evolutiva", "Torrinha Verde" e "Torrinha Viva", sublinham a im-
portância de um ambiente urbano que valoriza a interação social, a 
sustentabilidade ambiental e a qualidade de vida. Através do uso de 
módulos pré-fabricados, o regulamento oferece um modelo de inter-
venção ágil e economicamente viável, que pode ser replicado em ou-
tras áreas urbanas de génese ilegal.

Este regulamento pretende não apenas melhorar a infraestrutura 
física do bairro, mas também fortalecer o capital social e promover a 
participação ativa da comunidade no processo de transformação. A 
abordagem modular, somada à requalificação dos espaços públicos 
e privados, pavimenta o caminho para um desenvolvimento urbano 
inclusivo e dinâmico, onde as futuras gerações poderão desfrutar de 
uma cidade adaptativa, segura e vibrante.

CONCLUSÃO
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